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Desaio de obstáculos, Skate 
Social CRAS Palmeira d´Oeste
No dia 10 de Setembro, no 

período da tarde foi realizado 
o Primeiro encontro “Desa-
fio de obstáculos”  na Escola 
Disnei. O CRAS, através do 
Programa de Convivência e 
Fortalecimento de vínculos, 
oferece aos jovens do muni-
cípio aulas de SKATE todas as 
sextas-feiras na Escola Dis-
nei às 19h. O monitor Juliano 
Nozaki vem desempenhando 
um excelente trabalho com os 
jovens onde, além de uma ati-
vidade física motivadora, eles 
recebem orientações acer-
ca de educação, cidadania, 
prevenção ao uso de Drogas, 
entre outros.

9ª NAVEGAÇÃO ECOLÓGICA DO RIO SÃO JOSÉ DOS 
DOURADOS LIONS CLUBE PALMEIRA D’OESTE

No dia 25 de setembro de 
2016, aconteceu a 9ª Na-
vegação Ecológica do Rio 
São José dos Dourados, 
idealizada e realizada pelo 
L ions Clube de Palmeira 
d’Oeste, o evento conta com 
a parcer ia  da Prefe i tura 
Municipal, comércio local 

e Policia Militar Ambiental. 
Estiveram presentesaman-
tes da natureza de diversos 
municípios paulistas e de 
outros estados,o Projeto 
Ponto de Cultura Frente a 
Frente com o meio ambiente 
de Jales (ONG Ecoação), e 
a  Ação Jovem do Munic í -

pio de Aspásia. 45 caiaques 
desceram 8 km de rio e 14 
barcos subiram 28 km, re-
colhendo lixo ás margens do 
rio e tendo como ponto de 
encontro a Prainha do Dis-
trito de Dalas, onde foram 
distribuídas 100 mudas de 
árvores e realizado almoço 

de confraternização com 
a presença aproximada de 
300 pessoas. O objetivo do 
evento é despertar e ampliar 
a consciência ambiental, o 
que tem gerado resultados 
positivos, visto a cada ano 
o lixo recolhido apresentar 
um volume menor.

Dia: 03 de Agosto  de 2016
Local: Escola Municipal de 

Dalas
Horário: 13h30
Tema: Como falar sobre dro-

gas com seu filho
A equipe do CRAS realizou 

na Escola Municipal, no Dis-
trito de Dalas, palestra com 
os beneficiários dos pro-
gramas de transferência 
de renda e os demais mu-
nícipes no dia 03 de agosto 
no per íodo da tarde,  pa-
lestra cujo tem é de extre-
ma  impor tânc ia ,  “Como 
falar com o seu filho sobre 
drogas”, o tema surgiu da 
observação das técnicas,  
do  a l t o  í nd i ce  de  meno -
res que estão fazendo uso 
de  drogas  no  d is t r i to  de 
Dalas.  Algumas mães em 

RELATÓRIO DE PALESTRA EM DALAS

bate  papo in formal  tam-
bém  haviam solicitado ao 
setor orientações sobre o 
assunto.

 A equipe técnica vem fa-

lando sobre o assunto de 
forma prevent iva com as 
cr ianças  e  ado lescentes  
nos grupos do Serviço de 
Conv ivênc ia  e  For ta lec i -

mentos  de  V íncu los  que 
acontecem todas as segun-
das, terças e quartas feiras 
na antiga escola municipal, 
no período da manhã.

A palestra aconteceu no 
formato de um bate papo, 
direcionado as mães, onde 
a enfermeira Drielen Ber-
tolassi realizou  as orien-
tações   de  f o r ma  mu i to 
dinâmica, estimulando as 
mães a expor seus medos 
e duvidas. 

Foi  um momento de ex-
trema importância, com a 
participação de 15 mães, 
a  t roca  de  i n fo r mações 
sobre o assunto al ivia os 
medos, distorce algumas 
informações e ajuda os pais 
terem maior direção na hora 
de orientar os seus filhos.
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 Três bueiros se incendiaram 
em apenas uma semana, no Rio 
de Janeiro, fazendo vítimas. 
Esse tipo de ocorrência tornou-
-se rotineiro nas cidades que 
possuem gás encanado. Mas 
representa apenas um dos pro-
blemas vividos pelas popula-
ções em razão da falta de ma-
nutenção ou de substituição de 
componentes já consumidos 
pela fadiga de material. Temos, 
também, o inadmissível entupi-
mento das redes de águas plu-
viais, decorrente do desleixo da 
população e da falta de fiscali-
zação e providências do poder 
público, que leva a enchentes, 
prejuízos e mortes. Outros dos 
perigos urbanos estão nas obras 
irregulares que não têm estudo 
técnico ou alteram os projetos, 

e existem por toda parte mas só 
são descobertas quando ocor-
rem acidentes. Isso sem falar 
de placas e pedaços de edifí-
cios mal conservados que caem 
sobre as vias públicas e seus 
transeuntes.

Viver no ambiente urbano 
torna-se cada dia mais perigoso 
porque a maioria das normas só 
existem no papel. Falta fiscaliza-
ção quanto ao seu cumprimento 
e, mesmo quando ocorrem aci-
dentes e mortes, a penalização 
dos responsáveis é lenta e mui-
tas vezes nem chega a ocorrer. O 
incêndio da Boate Kiss, de Santa 
Maria (RS), escancarou ao Brasil 
a gritante realidade de um país 
em que milhares de prédios são 
verdadeiras armadilhas que, 
ao menor acidente, podem pro-

duzir muitas vítimas. Revelou, 
inclusive, que muitos prédios 
públicos, inclusive localizados 
na Esplanada dos Ministérios, 
em Brasília, não atendem às 
normas de segurança. Ao mes-
mo tempo em que os processos 
aos responsáveis da tragédia da 
boate gaúcha se arrastam pela 
Justiça, ninguém mais lembra 
dos milhares de outros edifícios 
públicos e particulares irregu-
lares Brasil afora. O tema só 
volta à pauta quando ocorre 
um acidente mas, logo depois, 
desaparece.

Precisamos deixar de ser uma 
terra de improvisos. Temos en-
genharia, arquitetura e normas 
técnicas avançadas, mas care-
cemos de responsabilidade para 
o seu cumprimento. Todo em-

preendedor deve ser consciente 
de suas responsabilidades e ter 
a certeza de que não as cum-
prindo enfrentará problemas. O 
administrador público relapso  
deve responsabilizado pelos 
acidentes causados por falta 
de fiscalização das posturas 
sob sua jurisdição. Não pode-
mos continuar contabilizando 
vítimas de acidentes causados 
pela negligência dos seus reali-
zadores ou fiscalizadores. Quem 
dá causa aos acidentes tem de 
responder civil e criminalmente 
pelas consequências...

Tenente Dirceu Cardoso Gon-
çalves - dirigente da ASPOMIL 

(Associação de Assist. Social 
dos Policiais Militares de São 
Paulo) 

CHEGA DE NEGLIGÊNCIA
Serviços jurídicos e tecnológicos de qualidade a serviço do cidadão

Cartórios

vocêcom

escritura pública é o ato notarial me-

diante o qual as partes manifestam 

sua vontade ao Tabelião, visando 

criar atos e negócios jurídicos.

Normalmente é atrelada à transmissão 

imobiliária, sob a forma de venda e com-

pra, doação, dação em pagamento, dentre 

outras. Sem sombra de dúvidas, são atos de 

extrema importância na vida das pessoas, 

nos quais o Tabelião também está presente, 

ofertando fé-pública e segurança jurídica.

No entanto, o universo de utilização da 

escritura pública é extremamente amplo, 

não se restringindo apenas à transmissão 

de imóveis. União estável, contratos de 

namoro, pacto antenupcial, emancipação, 

separação, divórcio, inventário, contrato 

social, objetivando a criação e alteração de 

empresas, são exemplos habituais de como 

a escritura pública pode ser importante na 

vida do cidadão.

A união estável, forma de constituição de 

família tão numerosa quanto o casamento, 

pode ter seus principais pontos deinidos 

em uma escritura pública. Os namorados 

que pretendem declarar seu intuito de não 

constituir família podem se valer da escri-

tura pública para realizar o polêmico con-

trato de namoro, objeto da próxima coluna 

mensal. Mantendo o foco nos relaciona-

mentos, aquelas pessoas que optarem pelo 

casamento podem escolher o regime de 

bens, caso seja diferente do legal (comu-

nhão parcial de bens), por intermédio da 

escritura de pacto antenupcial.

Se criar relacionamentos está atrelado à 

escritura pública, o mesmo pode-se dizer 

quanto ao seu im, pois separação, divór-

cio e dissolução de união estável podem 

ganhar essa forma. A possibilidade de se-

paração e divórcio no cartório de notas é 

fruto da Lei 11.441/07, que também previu 

a possibilidade de inventários serem feitos 

por escritura pública, num procedimento 

rápido e eicaz.

Por im, o documento mais importante 

para uma pessoa jurídica é o contrato/es-

tatuto social; ao optar pela forma pública, 

as partes têm a certeza de que tal docu-

mento será elaborado com ampla cautela 

e zelo, assim como ocorre em qualquer ato 

no qual o Tabelião atue.

Escritura pública

Por: Arthur Del Guércio Neto, Tabelião de Notas e Protestos de Itaquá (SP).

A

O sarampo está eliminado 
no Brasil. A Organização Pan-
-Americana da Saúde (OPAS) 
entregou nesta terça-feira (27) 
ao Ministério da Saúde, du-
rante a 55ª Reunião do Con-
selho Diretor da OPAS, em 
Washington, Estados Unidos, 
o certificado da eliminação da 
doença. No evento, a região 
das Américas foi declarada 
como zona livre de sarampo, 
a primeira em todo o mundo.

“O Ministério da Saúde, em 
parceria com as secretarias 
estaduais e municipais de 
saúde atuaram fortemente 
durante décadas para a eli-
minação do sarampo e ou-
tras doenças imunopreviní-
veis. Este reconhecimento 
demonstra a eficiência do 
trabalho integrado feito pelo 
monitoramento e a vigilância 
dentro do Sistema Único de 
Saúde do Brasil”, comentou o 
secretário Executivo do Minis-
tério da Saúde, Antônio Nardi.

O último caso relatado no 
Brasil foi no Ceará, em julho 
de 2015. Os últimos casos 
autóctones de sarampo ocor-
reram no ano 2000 e, desde 
então, todos os casos con-
firmados no Brasil foram im-
portados ou relacionados à 
importação.

A diretora da OPAS/OMS, 
Carissa Etienne, afirmou que 
hoje é um dia histórico e a 
conquista é a prova do notável 
êxito quando os países tra-
balham juntos para alcançar 
objetivos comuns. Na opor-
tunidade, Etienne lembrou 
que o feito é resultado de um 
compromisso assumido há 
mais de duas décadas, quan-
do os países das Américas 
se comprometeram a acabar 

com o sarampo no início do 
século XXI.

Para manter a eliminação 
do sarampo, a OPAS/OMS e 
o Comitê Internacional de Pe-
ritos (CIE) para a Eliminação 
do Sarampo e da Rubéola re-
comendam a todos os países 
das Américas que fortaleçam 
a vigilância ativa e mante-
nham a imunidade de sua po-
pulação através da vacinação. 
O sarampo se torna assim a 
quinta doença prevenível por 
vacinação a ser eliminada nas 
Américas, após a erradicação 
regional da varíola em 1971, 
da poliomielite em 1994 e da 
rubéola e síndrome de rubéo-
la congênita em 2015.

Desde 2002, quando nas 
Américas foi notificado o últi-
mo caso endêmico de saram-
po, a região havia interrom-
pido a transmissão do vírus. 
Como o sarampo continua 
circulando no âmbito mun-
dial, alguns países haviam 
notificado casos importados 
de outras partes do mundo. 
Entre o ano passado e agosto 
deste ano, o CIE recebeu as 
evidências apresentadas por 
todos os países da região da 
eliminação desta doença e as 
considerou satisfatórias para 
fazer esta declaração. O pro-
cesso envolveu seis anos de 
trabalho com os países para 
documentar as evidências da 
eliminação.

HISTÓRICO - Antes de co-
meçar a vacinação maciça em 
1980, o sarampo causava cer-
ca de 2,6 milhões de mortes 
por ano no mundo e cerca de 
101,8 mil óbitos somente nas 
Américas entre 1971 e 1979. 
Um estudo sobre a efetividade 
da eliminação do sarampo na 

América Latina e no Caribe 
estima que, com a vacinação, 
os países da região preve-
niram 3,2 milhões de casos 
de sarampo e 16 mil mortes 
entre 2000 e 2020.

No Brasil, o Sarampo é uma 
doença de notificação compul-
sória desde 1968. A partir de 
1999, a vigilância do sarampo 
é integrada à vigilância da 
rubéola, tornando oportuna a 
detecção de casos e surtos e 
a efetivação das medidas de 
controle adequadas.

Desde a implantação do Pla-
no de Eliminação do Sarampo, 
em 2000, a doença apresen-
tou baixa morbimortalidade. 
No ano 2000 foram confirma-
dos os últimos surtos autóc-
tones nos estados do AC e MS. 
A partir de 2001 ocorreram 
casos importados, mas sem 
grande magnitude e controla-
dos pelas ações de prevenção 
e controle.

Também foi realizada Cam-

panha de Seguimento contra 
o Sarampo em todos os muni-
cípios brasileiros no período 
em novembro de 2014. Com 
as medidas adotadas foi cons-
tatada a interrupção da circu-
lação do vírus do sarampo no 
Brasil. A partir desse cenário, 
particularmente nos estados 
de PE e CE – onde ocorreram 
surtos em 2013, 2014 e 2015 – 
foi elaborado, em 2014 o Plano 
de Contingência Para Resposta 
às Emergências em Saúde Pú-
blica para o Sarampo.

Mesmo após a interrupção 
dessa transmissão, é im-
portante a manutenção do 
sistema de vigilância epide-
miológica da doença, com o 
objetivo de detectar oportuna-
mente todo caso de sarampo 
importado, bem como adotar 
todas as medidas de controle 
ao caso.

Amanda Mendes, da Agência 
Saúde

Brasil recebe certifi cado de eliminação do sarampo
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ATA DA 12ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 52ª SESSÃO LEGISLATIVA, DA 12ª LEGISLATURA 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARINÓPOLIS-SP, REALIZADA EM 06 DE SETEMBRO DE 
2016. 

Aos seis dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezesseis, às 19h00, reuniu-se a 
Câmara Municipal de Marinópolis, Estado de São Paulo, para realização da décima 
segunda Sessão Ordinária, da Qüinquagésima Segunda Sessão Legislativa, da Décima 
Segunda Legislatura, com a presença dos seguintes Senhores Vereadores e 
Vereadoras, sob a Presidência do primeiro: Evaldo Ribeiro - PMDB, Aparecido Lopes da 
Silva - PEN, Marcos Aurélio Marin Roveda – PTB, Osvaldo Maraia – PPS, Anderson 
Basilio Alves - DEM, Maria Rosemeire Rosas Bianchini de Oliveira – PSB Marinilce 
Marim Lopes Mingorance – PSB, José Márcio Bernardes de Oliveira – PMDB e José Luiz 
Pereira – PMDB, observando-se a presença de todos os militantes. Havendo, portanto, 
quorum regimental, foi instalada a Sessão; Ato contínuo o Senhor Presidente declarou 
instalada a fase de expediente. Em cumprimento as normas regimentais, o senhor 
Presidente solicitou ao primeiro secretário que procedesse a leitura das matérias do 
dia: Ata da 11° Sessão Ordinária realizada em 16 de agosto do corrente ano; Projeto de 
Resolução n°06/2016 que “Dispõe sobre a correção dos números de ordem das 
Legislaturas da Câmara Municipal de Marinópolis e dá outras providências”; Ato da 
Mesa n°01 de 19 de Agosto de 2016. Ato contínuo, o Senhor Presidente encerrou o 
expediente e declarou os trabalhos abertos em Ordem do Dia; Em seguida o Senhor 
Presidente colocou em discussão a Ata da 11ª Sessão Ordinária realizada em 16 de 
agosto de 2016, esclarecendo que o vereador ou vereadora que desejasse usar da 
palavra para o encaminhamento da matéria, poderia fazê-lo naquele momento, não 
havendo nenhum interessado, o Senhor Presidente submeteu em única votação a Ata 
da 11ª Sessão Ordinária, esclarecendo que os vereadores e vereadoras favoráveis a 
aprovação da Ata permanecessem como estavam e os contrários que se levantassem; 
aprovada por unanimidade. Em seguida o Senhor Presidente colocou em discussão o 
Projeto de Resolução n°06/2016 que “Dispõe sobre a correção dos números de ordem 
das Legislaturas da Câmara Municipal de Marinópolis e dá outras providências”, 
esclarecendo que o vereador ou vereadora que desejasse usar da palavra para o 
encaminhamento da matéria, poderia fazê-lo naquele momento, não havendo 
nenhum interessado, o Senhor Presidente submeteu em única votação o Projeto de 
Resolução n°06/2016, esclarecendo que os vereadores e vereadoras favoráveis a 
aprovação do mesmo permanecessem como estavam e os contrários que se 
levantassem; aprovada por unanimidade. Declarou encerrada a ordem do dia e aberta 
a Fase das Explicações Pessoais, franqueando a palavra a todos os edis. Não havendo 
nenhum interessado em usar da palavra, o Senhor Presidente declarou encerrada a 
Fase das Explicações Pessoais. As matérias apresentadas na sessão serão 
encaminhadas as pessoas e departamentos competentes. Nada mais havendo a ser 
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tratado o Senhor Presidente comunicou que no dia 20 de Setembro de 2016 (terça-
feira) às 19h00min será realizada a próxima sessão ordinária e em agradecimento e 
sob a proteção de Deus, declarou encerrada a Sessão, pedindo a benção de Deus aos 
moradores do nosso Município, aos nobres vereadores e vereadoras seus ilustres 
familiares, bem como a todos os presentes e aos que nos assistem através da TV-
Câmara, da qual, para constar, foi lavrada a presente Ata que, depois de lida, discutida 
e votada, se aprovada, será signatada pelo Senhor Presidente e Senhor 1° Secretário. 
"Sala das Sessões Oswaldo Rossetti”, 06 de setembro de 2016. 
 
 
 
 

Evaldo Ribeiro                                     Marcos Aurélio Marim Roveda 

                       Presidente                                                       1° Secretário 


 


Email: camara@cmmarinopolis.sp.gov.br – Tel. (17) 3695-1174 

Rua Espirito Santo, 415 – Centro, CEP 15.730-000  

ATA DA 13ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 52ª SESSÃO LEGISLATIVA, DA 12ª LEGISLATURA 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE MARINÓPOLIS-SP, REALIZADA EM 20 DE SETEMBRO DE 
2016. 

Aos vinte dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezesseis, às 19h00, reuniu-se 
a Câmara Municipal de Marinópolis, Estado de São Paulo, para realização da décima 
terceira Sessão Ordinária, da Qüinquagésima Segunda Sessão Legislativa, da Décima 
Segunda Legislatura, com a presença dos seguintes Senhores Vereadores e 
Vereadoras, sob a Presidência do primeiro: Evaldo Ribeiro - PMDB, Aparecido Lopes da 
Silva - PEN, Marcos Aurélio Marin Roveda – PTB, Osvaldo Maraia – PPS, Anderson 
Basilio Alves - DEM, Maria Rosemeire Rosas Bianchini de Oliveira – PSB Marinilce 
Marim Lopes Mingorance – PSB, José Márcio Bernardes de Oliveira – PMDB e José Luiz 
Pereira – PMDB, observando-se a presença de todos os militantes. Havendo, portanto, 
quorum regimental, foi instalada a Sessão; Ato contínuo o Senhor Presidente declarou 
instalada a fase de expediente. Em cumprimento as normas regimentais, o senhor 
Presidente solicitou ao primeiro secretário que procedesse a leitura das matérias do 
dia: constante da Ata da 12° Sessão Ordinária realizada em 06 de setembro do 
corrente ano; Projeto de Lei nº 02/2016 de autoria do Poder Legislativo que “Fixa 
subsídios para os agentes Políticos do Executivo e do Legislativo de Marinópolis, para a 
Legislatura 2017/2020 e dá outras providências” e Parecer Jurídico. Ato contínuo, o 
Senhor Presidente encerrou o expediente e declarou os trabalhos abertos em Ordem 
do Dia; Em seguida o Senhor Presidente colocou em discussão a Ata da 12ª Sessão 
Ordinária realizada em 06 de setembro de 2016, esclarecendo que o vereador ou 
vereadora que desejasse usar da palavra para o encaminhamento da matéria, poderia 
fazê-lo naquele momento, não havendo nenhum interessado, o Senhor Presidente 
submeteu em única votação a Ata da 12ª Sessão Ordinária, esclarecendo que os 
vereadores e vereadoras favoráveis a aprovação da Ata permanecessem como 
estavam e os contrários que se levantassem; aprovada por unanimidade. Em seguida o 
Senhor Presidente colocou em discussão o Projeto de Lei de autoria do Poder 
Legislativo que “Fixa subsídios para os agentes Políticos do Executivo e do Legislativo 
de Marinópolis, para a Legislatura 2017/2020 e dá outras providências” esclarecendo 
que o vereador ou vereadora que desejasse usar da palavra para o encaminhamento 
da matéria, poderia fazê-lo naquele momento. Neste momento o Senhor presidente 
encaminhou ao primeiro secretário para que fizesse a leitura de uma Emenda de 
autoria dos vereadores José Marcio Bernardes de Oliveira e Osvaldo Maraia. Em 
seguida o Senhor presidente comunicou que mediante a Emenda apresentada ao 
Projeto de Lei n°02/2016 fica suspenso a tramitação do referido Projeto e da Emenda 
não podendo ser votado uma vez que foi feita a leitura do Impacto Financeiro e do 
Parecer Jurídico, referente aos valores descritos no projeto, e como a Emenda dos 
Vereadores José Marcio Bernardes de Oliveira e Osvaldo Maraia aumenta este valor, 
no entanto deverá ser apresentado novo impacto financeiro e Parecer Jurídico. 
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 Declarou encerrada a ordem do dia e aberta a Fase das Explicações Pessoais, 
franqueando a palavra a todos os edis, o senhor presidente explicou que antes de 
iniciar a sessão comentou com todos os vereadores e vereadoras, que se eles 
desejassem abaixar o salário dos vereadores, do prefeito, do vice-prefeito, e do 
secretário ele concordaria, porém ninguém concordou em mudar o valor. Quando o 
objetivo era adequar o salário do vice-prefeito ao do vereador e tirar a representação 
do presidente da Câmara, só em termo que corresponde a economia para Câmara, 
pois o presidente da Câmara quando sai do município para tratar de assuntos do 
município ou da Câmara,  tudo que ele gasta é pago pela Câmara, não saindo nada do 
salário que recebe, o senhor Presidente disse ainda que respeita a opinião de todos, 
mas que diante da redução do salário que ele apresentou, fez um calculo onde durante 
os quatro anos teríamos uma economia de 100.000,00 (cem mil reais), um valor muito 
alto tendo em vista os funcionários publico que não tem aumento, somente reposição 
salarial, dinheiro para a saúde, a briga que o prefeito cobra dos vereadores é que tem 
casas caindo, casas para construir ou reformar, volto a afirmar concordo e respeito a 
decisão de todos, mas não abro mão da minha posição, esclareceu ainda que com a 
redução destes salário seria um meio da Câmara mostrar uma forma de ajudar a 
Prefeitura em suas despesas principalmente na Saúde e na construção de casas. A 
palavra continuou franqueada a todos vereadores e vereadoras, não havendo mais 
nenhum interessado em falar declarou encerrada a fase das explicações pessoais. 
Nada mais havendo a ser tratado e mediante a Emenda apresentada convocou para  
uma sessão extraordinária no dia 22 de setembro do corrente ano as 19:00 horas para 
que seja apreciada e se possível votada a matéria, com Parecer Jurídico e Impacto 
novo. E em agradecimento e sob a proteção de Deus, declarou encerrada a Sessão, 
pedindo a benção de Deus aos moradores do nosso Município, aos nobres vereadores 
e vereadoras seus ilustres familiares, bem como a todos os presentes e aos que nos 
assistem através da TV-Câmara, da qual, para constar, foi lavrada a presente Ata que, 
depois de lida, discutida e votada, se aprovada, será signatada pelo Senhor Presidente 
e Senhor 1° Secretário. "Sala das Sessões Oswaldo Rossetti”, 20 de setembro de 2016. 
 
 
 
 

Evaldo Ribeiro                                     Marcos Aurélio Marim Roveda 

                       Presidente                                                       1° Secretário 








































































































































































































 
 
 
 




                




             

          

               

          

     

              

               

   







              

                

            

               







           

               



                







































































































































































































                














































































































































































































 
 
 
 




                




             

          

               

          

     

              

               

   







              

                

            

               







           

               



                







































































































































































































                








ASSOCIAÇÃO DOS REVENDEDORES DE DEFENSORES 
AGRICOLAS DE PALMEIRA D’ OESTE E REGIÃO, torna público 
que REQUEREU DA CETESB A RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE 
OPERAÇÃO, sito à EST. VICINAL ANTONIO PONCE CERVE-
LHEIRA, S/N, KM 2,60, PALMEIRA D’ OESTE/SP.

FRANCISCO COUROS LTDA - ME, torna público que recebeu 
da CETESB a Renovação da Licença de Operação N° 62000938, 
válida até 29/07/2018, para Couros e peles de bovinos curtimento 
e outras preparações de, sito à ESTRADA JOSÉ MARIN TOLE-
DO, S/N, KM 5,5, CÓRREGO DA LARANJEIRA, CEP: 15.730-
000  - MARINÓPOLIS.SP.

ASSOCIAÇÃO DOS REVENDEDORES DE DEFENSORES 
AGRICOLAS DE PALMEIRA D’ OESTE E REGIÃO, torna público 
que REQUEREU DA CETESB A RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE 
OPERAÇÃO, sito à EST. VICINAL ANTONIO PONCE CERVE-
LHEIRA, S/N, KM 2,60, PALMEIRA D’ OESTE/SP.



27 de Setembro de 2016 Página 4

VENDO  OU ALUGO ESTA CASA

Contém três dormitórios, sendo uma suíte, banheiro 
entre os quartos, sala com dos ambientes, ampla cozinha, 
área de serviço, duas garagens e edícula com banheiro 
externo. Excelente localização. Rua Rio Branco, nº 49-86 
- Centro - Palmeira d`Oeste   - Tratar  com Zé Fernandes - 
Celular (17) 9 9629-2278.


































































































































































































 
 
 
 









           







            

           





















































































































































































































 
 
 
 




        
       






          
       









PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINÓPOLIS 
                                            C.N.P.J. Nº 45.132.719/0001-14 
                               Praça da Bandeira nº 69 – Centro – CEP 15.730-000 
                                  E-Mail: executivomarinopolis@yahoo.com.br  
                                          Telefone/Fax  (17) 3695-1101  

  
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINOPOLIS/SP 

Estado de São Paulo 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO – PROCESSO nº 018/2016 – MODALIDADE: CONVITE Nº 004/2016 – OBJETO: Fornecimento de diversos equipamentos permanentes para uso na fisioterapia, em atendimento ao Termo de Convênio n° 1.667/2013 e Termo de Aditivo n° 001/2016, firmado junto a Secretária de Estado de Saúde e este município. Jarbas de Lima Junior, Prefeito Municipal de Marinópolis, SP, tendo em vista o Parecer da C.P.L. da Prefeitura Municipal, HOMOLOGA E ADJUDICA a favor da empresa MATERMED COMERCIAL 
DE ARTIGOS MÉDICOS LTDA – ME, inscrita no CNPJ sob nº 03.694.598/0001-27, I.E Nº 393.006.586.110, com sede a Av. Jaime Gorgotto, nº 135, Residencial Ypê, na cidade de Jaci, estado de São Paulo. Em 15 de Setembro de 2016.  

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Marinópolis  
CONTRATADA: MATERMED COMERCIAL DE ARTIGOS MÉDICOS LTDA – ME.  
CONTRATO Nº 051/2016 - PROCESSO nº 018/2016 – CONVITE nº 004/2016  
VALOR GLOBAL: R$ 34.868,40 - ASSINATURA: 16/09/2016 – VIGÊNCIA: 30 (trinta) – 
OBJETO: Fornecimento de diversos equipamentos permanentes para uso na fisioterapia, em atendimento ao Termo de Convênio n° 1.667/2013 e Termo de Aditivo n° 001/2016, firmado junto a Secretária de Estado de Saúde e este município. MODALIDADE: CONVITE. Jarbas de Lima Junior – Prefeito Municipal. 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINOPOLIS 
Estado de São Paulo 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO – PROCESSO nº 020/2016 – MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2016 – OBJETO: Contratação de empresa especializada para o Fornecimento de pneus novos, objetivando o atendimento das necessidades da frota municipal, durante o decorrer do exercício financeiro de 2016. Jarbas de Lima Junior, Prefeito Municipal de Marinópolis, SP, tendo em vista o Parecer do Pregoeiro da Prefeitura Municipal, juntamente com a equipe de apoio, HOMOLOGA a favor da empresa: ALMEIDA PNEUS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 01.106.888/0001-04, com sede a Av. João Amadeu, nº 3129, Jd. Ana Cristina, na cidade de Jales, estado de São Paulo. Em 22 de Setembro de 2016.  
 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Marinópolis  
CONTRATADA: ALMEIDA PNEUS LTDA 
PROCESSO LICITATÓRIO nº 020/2016 – PREGÃO PRESENCIAL nº 010/2016  
VALOR GLOBAL: R$ 14.690,00 - ASSINATURA: 26/09/2016 - VIGÊNCIA: 31/12/2016 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para o Fornecimento de pneus novos, objetivando o atendimento das necessidades da frota municipal, durante o decorrer do exercício financeiro de 2016. - MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL - PROPONENTES: 02 – Jarbas de Lima Junior – Prefeito Municipal.    
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINÓPOLIS 
                                            C.N.P.J. Nº 45.132.719/0001-14 
                               Praça da Bandeira nº 69 – Centro – CEP 15.730-000 
                                  E-Mail: executivomarinopolis@yahoo.com.br  
                                          Telefone/Fax  (17) 3695-1101  

  
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINOPOLIS/SP 

Estado de São Paulo 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO – PROCESSO nº 018/2016 – MODALIDADE: CONVITE Nº 004/2016 – OBJETO: Fornecimento de diversos equipamentos permanentes para uso na fisioterapia, em atendimento ao Termo de Convênio n° 1.667/2013 e Termo de Aditivo n° 001/2016, firmado junto a Secretária de Estado de Saúde e este município. Jarbas de Lima Junior, Prefeito Municipal de Marinópolis, SP, tendo em vista o Parecer da C.P.L. da Prefeitura Municipal, HOMOLOGA E ADJUDICA a favor da empresa MATERMED COMERCIAL 
DE ARTIGOS MÉDICOS LTDA – ME, inscrita no CNPJ sob nº 03.694.598/0001-27, I.E Nº 393.006.586.110, com sede a Av. Jaime Gorgotto, nº 135, Residencial Ypê, na cidade de Jaci, estado de São Paulo. Em 15 de Setembro de 2016.  

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Marinópolis  
CONTRATADA: MATERMED COMERCIAL DE ARTIGOS MÉDICOS LTDA – ME.  
CONTRATO Nº 051/2016 - PROCESSO nº 018/2016 – CONVITE nº 004/2016  
VALOR GLOBAL: R$ 34.868,40 - ASSINATURA: 16/09/2016 – VIGÊNCIA: 30 (trinta) – 
OBJETO: Fornecimento de diversos equipamentos permanentes para uso na fisioterapia, em atendimento ao Termo de Convênio n° 1.667/2013 e Termo de Aditivo n° 001/2016, firmado junto a Secretária de Estado de Saúde e este município. MODALIDADE: CONVITE. Jarbas de Lima Junior – Prefeito Municipal. 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARINOPOLIS 
Estado de São Paulo 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO – PROCESSO nº 020/2016 – MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2016 – OBJETO: Contratação de empresa especializada para o Fornecimento de pneus novos, objetivando o atendimento das necessidades da frota municipal, durante o decorrer do exercício financeiro de 2016. Jarbas de Lima Junior, Prefeito Municipal de Marinópolis, SP, tendo em vista o Parecer do Pregoeiro da Prefeitura Municipal, juntamente com a equipe de apoio, HOMOLOGA a favor da empresa: ALMEIDA PNEUS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 01.106.888/0001-04, com sede a Av. João Amadeu, nº 3129, Jd. Ana Cristina, na cidade de Jales, estado de São Paulo. Em 22 de Setembro de 2016.  
 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Marinópolis  
CONTRATADA: ALMEIDA PNEUS LTDA 
PROCESSO LICITATÓRIO nº 020/2016 – PREGÃO PRESENCIAL nº 010/2016  
VALOR GLOBAL: R$ 14.690,00 - ASSINATURA: 26/09/2016 - VIGÊNCIA: 31/12/2016 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para o Fornecimento de pneus novos, objetivando o atendimento das necessidades da frota municipal, durante o decorrer do exercício financeiro de 2016. - MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL - PROPONENTES: 02 – Jarbas de Lima Junior – Prefeito Municipal.    

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")

DESPESA COM PESSOAL

Set/2015 a Ago/2016

DESPESA EXECUTADAS

R$ 1

LIQUIDADAS

( a )

CAMARA MUNIC. DE SAO FRANCISCO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESAS COM PESSOAL

PERIODO:Set/2015 a Ago/2016

SAO FRANCISCO - PODER LEGISLATIVO

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 446.688,50
   Pessoal Ativo 414.244,50
   Pessoal Inativo e Pensionistas 0,00
   Outras desp. de pessoal decorrentes de contratos de terceirização  (PASEP) 32.444,00
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF)(II) 0,00
   Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00
   Decorrentes Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 0,00
   Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 0,00
   Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00
   Convocação Extraordinária (inciso II, § 6º, art. 57 da CF) 0,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I-II) 446.688,50

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL

-RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 12.912.976,42

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (IIIa + IIIb) 446.688,50 3,46

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 774.778,59 6,00

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art.22 da LRF) 736.039,66 5,70

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art.59 da LRF) 697.300,73 5,40

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não
liquidadas inscritas em restos a pagar não-processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas
executadas estão segregadas em:
 a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
 b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, incritas em Restos a Pagar não-processados, consideradas liquidadas no encerramento do
 exercício, por força inciso II do art.35 da Lei 4.320/64
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE-SP

LEI MUNICIPAL Nº. 2.593, DE 16 DE AGOSTO DE 2016.

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL ATÉ O 

VALOR DE R$ 35.600,25 (TRINTA E CINCO  MIL, SEISCENTOS REAIS E VINTE E CINCO CENTA-

VOS), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS:

LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI, Prefeito Municipal de Palmeira d’Oeste, Estado de São Paulo, 

no exercício de suas atribuições legais, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL, POR SEUS RE-

PRESENTANTES APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir em sua Contadoria, Crédito Adici-onal 

Especial, destinados a empenhar despesas de repasses de subvenção para APAE, no valor de R$ 

7.120,05 (Sete mil, cento e vinte reais e cinco centavos) mensais, com recursos próprios da educação 

nos meses de agosto a dezembro de 2016.

1    Prefeitura Municipal de Palmeira d’Oeste

2    Prefeitura Municipal

02.05    Educação

02.05.09   Educação Especial

12    Educação

12.367    Educação Especial

12.367.0029.2380.0000 Manutenção das atividades da APAE

      3.3.50.43.00 Subvenção Social (cód. Aplicação 220.000)................R$ 35.600,25

Total do Crédito Adicional Especial............................................................................R$ 35.600,25

Art. 2º - Para cobertura do Crédito Adicional Especial de que trata o artigo anterior, ica a Con-tadoria 
da Prefeitura Municipal autorizada a cancelar parcialmente as seguintes dotações orça-mentárias:

12.367.0029.2380.0000 Manutenção das atividades da APAE

                  4.3.50.43.00 Subvenção Social..........................................................R$ 10.159,65

12.361.0017.2160.0000 Manutenção das atividades do Transporte Escolar - EF

      3.3.90.30.00 Material de consumo.....................................................R$ 25.440,60

Total dos cancelamentos..............................................................................................R$ 35.600,25

Art. 3º - Fica autorizada através da presente Lei a inclusão deste programa e atividades no PPA e 

LDO, do exercício inanceiro de 2016.
Art. 4º – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-

-rio.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE-SP, 16 DE AGOSTO DE 2016.

LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI

Prefeito Municipal

Registrada e publicada conforme lei pertinente, em data supra.

Luiz Carlos Felício

Encarregado Exp. Administrativo

______________________________________________________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE-SP

LEI MUNICIPAL N.º 2.594, DE 16 DE AGOSTO DE 2016.

“Dispõe Sobre Denominação de Vias Públicas”.

LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI, Prefeito Municipal de Palmeira d’Oeste, Estado de São Paulo, no 

exercício de suas atribuições legais, FAZ SABER QUE O PLENÁRIO APROVOU O PROJETO DE LEI 

CM N.º 006/2016, DE AUTORIA DA MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL, E ELE SANCIONA 

E PÚBLICA A  SEGUINTE LEI:

Artigo 1º - As vias públicas localizadas no Conjunto Habitacional “José Antônio Sparapani” re-

-ceberão as seguintes denominações:

I  -  A Avenida 1 denominar-se-á “Avenida Ildefonso Pardo”;

II -  A Avenida 2 denominar-se-á “Avenida Onesto Barbieri”;

III - A Rua 1 denominar-se-á “Rua Vagner de Assis Pedrobon”

IV - A Rua 2 denominar-se-á “Rua Shokichi Yamanoi”

V  - A Rua 3 denominar-se-á “Rua Jesus Claudio Machado”.

Artigo 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE-SP, 16 DE AGOSTO DE 2016.

LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI

Prefeito Municipal

Registrada e publicada conforme lei pertinente., em data supra.

Luiz Carlos Felício

Encarregado de Exp. Administrativo

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE-SP

LEI MUNICIPAL Nº.2.595, DE 06 DE SETEMBRO DE 2016.

AUTORIZA O MUNICÍPIO DE PALMEIRA D’OESTE A RECEBER, EM DOAÇÃO, AS REDES DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA E COLETORA DE ESGOTO, COM AS RESPECTIVAS LIGAÇÕES, 

IMPLANTADAS NO LOTEAMENTO “RESIDENCIAL SEGÓBIA”, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI, Prefeito Municipal de Palmeira d’Oeste, Estado de São Paulo, 

no exercício de suas atribuições legais,  FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICI-PAL, POR SEUS 

REPRESENTANTES, APROVOU E ELE SANCIONA E PROMUL-GA A SEGUINTE LEI:

Considerando que as redes de abastecimento de água e coletora de esgoto sanitário, com as res-

-pectivas ligações, do Loteamento “Residencial Segóbia” foram executadas e concluídas de acor-do 

com os projetos aprovados por esta Municipalidade, conforme “ATESTADO DE CONCLU-SÃO DE 

OBRAS” expedido pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP 

através do Gerente da Divisão de Jales GILMAR RODRIGUES DE JESUS, Matrícu-la n.º 65437-3;

Considerando que para se colocar as referidas redes em operação no mencionado loteamento, com 

as respectivas ligações, mister se faz que as mesmas sejam recebidas em doação pelo Municí-pio e, 

posteriormente cedidas, gratuitamente, à CONCESSIONÁRIA que presta os referidos serviços para 

o Município.

Art. 1º - Fica o Executivo Municipal de Palmeira d’Oeste, autorizado a receber do Senhor Nival-do 

Prado Segóbia, portador do RG. n.º 8.861.008-SSP/SP e do CPF n.º 974.088.598-53, residen-te e 

domiciliado a Rua Alcádio Martin, n.º 46-38, neste Município e Comarca de Palmeira d’Oeste, a DOA-

ÇÃO das redes de abastecimento de água e coletora de esgoto sanitário, do Lo-teamento “Residencial 

Segóbia” com as respectivas ligações, titulo, como:

– SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA

- Rede de distribuição de água (material + mão de obra)

Tubo de PVC rígido PBA JEI, com 50 mm de diâmetro, extensão de 129,03 m lineares, no valor de 

R$ 4.000,00 (Quatro mil reais);

- Ramal de ligação de água - não interligado ao cavalete (material + mão de obra)

Tubo PEAD JS, com 20 mm de diâmetro, e 10 unidades, no valor de R$ 1.000,00 (Hum mil re-ais)

- Total geral do sistema de água  R$ 5.000,00

2 – SISTEMA DE ESGOTOS SANITÁRIOS

2.1 - Tubo PVC coletor PB JEI, com 150 mm de diâmetro, extensão de 224,41 m lineares, no valor 

de R$ 12.000,00 (Doze mil reais)

2.2 - Ramal de ligações de esgotos – não interligado na caixa de esgoto – (material + mão de obra)

Tubo PVC coletor PB JEI, com 100 mm de diâmetro, e 10 unidades, no valor de R$ 1.600,00;

2.3 – Total geral do sistema de esgotos – R$ 13.600,00

3 - Total da rede de água + Total da rede de esgotos – R$ 18.600,00

Parágrafo Único – O detalhamento das redes de que trata este artigo, bem como de valores e de-

-mais obrigações constarão do termo de doação a ser irmado entre a DOADORA e DONATÁ-RIO.
Art. 2º - Fica o Município autorizado a fazer a cessão de uso, a titulo gratuito, das redes de abas-

-tecimento de água e coletora de esgoto, com as respectivas ligações, de que trata o artigo 1º, à 

COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO – SABESP para na condição 

de CONCESSIONÁRIA da prestação desses serviços, operacionalizá-las nos termos do CONVÊNIO 

N.º 946/2007 e CONTRATO DE PROGRAMA N.º 031/2007, irma-dos, respectivamente, entre a SE-

CRETARIA DE SANEMANETO E ENERGIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, com interveniência da 

SABESP – COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁ-SICO DO ESTADO DE SÃO PAULO e o MUNICÍPIO 

DE PALMEIRA D’OESTE e entre aquela e este.

Parágrafo Único – O detalhamento das redes e ligações de que trata o artigo 1º, bem como de 

valores e demais obrigações constarão de termo de cessão de uso a ser irmado entre o CEDEN-TE 
E A CESSIONÁRIA.

Art. 3º - As eventuais despesas decorrentes desta Lei onerarão verbas próprias do orçamento vi-

-gente, suplementadas de necessário.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-

-rio, em especial a Lei Municipal 2.592, de 02 de Agosto de 2016.

GABINTE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE-SP, 06 DE SETEMBRO DE 2016.

LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI

Prefeito Municipal

Registrada e publicada conforme lei pertinente, em data supra.

Luiz Carlos Felício

Encarregado Exp. Administrativo

______________________________________________________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE-SP

LEI MUNICIPAL Nº. 2.596, 06 DE SETEMBRO DE 2016.

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL ATÉ O 

VALOR DE R$ 298.490,00 (DUZENTOS E NOVENTA E OITO MIL, QUATROCENTOS E NOVENTA 

REAIS), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS:

LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI, Prefeito Municipal de Palmeira d’Oeste, Estado de São Paulo, 

no exercício de suas atribuições legais, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL, POR SEUS RE-

PRESENTANTES APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir em sua Contadoria, Crédito Adici-onal 

Especial, destinados a empenhar (custear) despesas de Ampliação do Centro de Saúde III de Palmeira 

d’Oeste-SP, conforme a seguinte classiicação orçamentária:
1    Prefeitura Municipal de Palmeira d’Oeste

02    Prefeitura Municipal

02.08    Saúde

02.08.01   Fundo Municipal de Saúde

10    Saúde

10.301    Atenção Básica

10.301.0030   Fundo Municipal de Saúde

10.301.0030.1491.0000 Ampliação do Centro de Saúde III

         4.4.90.51.00 Obras e Instalações (recursos Min. Saúde-300.182)..R$  249.990,00

4.4.90.51.00 Obras e Instalações (recursos próprios-310.000)...... R$    48.500,00 

                   (recursos próprios 110.000–contrapartida)

Total do Crédito Adicional Especial........................................................................R$   298.490,00

Art. 2º - Para cobertura do Crédito Adicional Especial de que trata o artigo anterior, ica a Con-tadoria 
da Prefeitura Municipal autorizada a utilizar o excesso de arrecadação que será provocado com o 

recebimento da receita do Convênio assinado com o Ministério da Saúde no valor de R$ 249.990,00 

(Duzentos e quarenta e nove mil, novecentos e noventa reais) e o restante como con-trapartida no 

valor de R$ 48.00,00 (Quarenta e oito mil, quinhentos reais), e o cancelamento par-cialmente a se-

guinte dotação orçamentária:

020801   Fundo Municipal de Saúde

10.302.0031.2261.0000 Subvenção para a Santa Casa de Palmeira d’Oeste

        3.3.50.43.00 Subvenções Sociais......................................................R$  48.500,00

Art. 3º - Fica autorizada através da presente Lei a inclusão deste programa e atividades no PPA e 

LDO, do exercício inanceiro de 2016.
Art. 4º – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-

-rio.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE-SP, 06 DE SETEM-BRO DE 2016.

LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI

Prefeito Municipal

Registrada e publicada conforme lei pertinente, em data supra.

Luiz Carlos Felício

Encarregado Exp. Administrativo

______________________________________________________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE-SP

LEI MUNICIPAL N.º 2.597, DE 20 DE SETEMBRO  DE 2016.

DISPÕE SOBRE DESAFETAÇÕES DE ÁREAS DE USO COMUM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-

CIAS:

LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI, Prefeito Municipal de Palmeira d’Oeste, Estado de São Paulo, 

no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL, POR SEUS REPRE-

SENTANTES APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI:

Art. 1º - Ficam desafetados de áreas de uso comum, os imóveis a seguir descritos, com as seguin-

-tes confrontações, dimensões e áreas:

- “Terreno urbano, com denominação de Lote 17 da Quadra J, localizada na Rua Três (03) – Da-las, 

objeto da matricula n.º 3.449, do Cartório de Registro de Imóveis de Palmeira d’Oeste, me-dindo 13,00 

metros de frente e fundos, por 36,00 metros de cada lado, perfazendo uma área de 468,00 metros 

quadrados, confrontando-se pela frente com a Rua Três (03), pelo lado direito com o lote 18, pelo lado 

esquerdo com o lote 16, e aos fundos com o lote 11, todos da mesma quadra, situado a 15,00 metros 

de distância da esquina formada entre a Rua Três (03), com a Rua Cinco (05); sem benfeitorias”; 

- “Terreno urbano, com denominação e Lote 16 da Quadra J, localizada na Rua Três (03) – Dalas, 

objeto da matricula n.º 3.448, do Cartório de Registro de Imóveis de Palmeira d’Oeste,  medindo 13,00 

metros de frente e fundos, por 36,00 metros de cada lado, perfazendo uma área de 468,00 metros 

quadrados, confrontando-se pela frente com a Rua Três, pelo lado direito com o Lote 17, pelo lado 

esquerdo com o Lote 15, e aos fundos com o Lote 11, todos da mesma quadra; situado a 28,00 me-

tros de distância da esquina formada entre a Rua Três (03), com a Rua Cinco (05); sem benfeitorias”;

- “Imóvel urbano, com denominação Parte do Lote 15 da Quadra “J”, localizada na Rua Três  – Da-

las, objeto da matricula n.º 6.210, do Cartório de Registro de Imóveis de Palmeira d’Oeste medindo 

6,50 (seis metros e cinquenta centímetros) de frente e fundos por 36,00 (trinta e seis) metros de cada 

lado, confrontando-se pela frente com a Rua Três pelo lado direito confronta-se com o lote 16, pelo 

lado esquerdo confronta-se com parte do Lote 15 e pelos fundos confronta-se com o lote 11, distando 

41,00 metros da esquina formada entre a Rua Três e a Rua Cinco”;

Art. 2º - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotação própria do orçamento 

vigente, suplementadas se necessário.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em con-

-trário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE-SP, 20 DE SETEM-BRO DE 2016.

LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI

Prefeito Municipal

Registrada e publicada conforme lei pertinente, em data supra.

Luiz Carlos Felício

Encarregado Exp. Administrativo

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 017/2015
MINUTA DE EDITAL DE PREGÃO (PRESENCIAL) QUE OBJETIVA A 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO 
DE PNEUS, CÂMARAS DE AR E PROTETORES, BEM COMO CONTRA-
TAÇÃO DE SERVIÇOS DIVERSOS DE MANUTENÇÃO PARA A FROTA 
MUNICIPAL. TUDO CONFORME EDITAL E ANEXOS.

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL n° 015/2016
PROCESSO n° 021/2016
DATA DA REALIZAÇÃO: 10/10/2016
HORÁRIO: a partir das 14h00m
LOCAL: Sala do Setor de Licitações - Paço Municipal

PALMEIRA D’OESTE-SP, 20 DE SETEMBRO DE 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA D’ OESTE
LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI
PREFEITO MUNICIPAL
______________________________________________________

EXTRATO DE ADITAMENTO DE CONTRATO

LICITAÇÃO Nº 029/2014
PREGÃO Nº 011/2014
CONTRATO N° 049/2014

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE 
– SP.

CONTRATADA: ADRIANO OLHER PINTOR 29654867800, estabeleci-
da à Rua José Morato de Toledo, nº5604, centro - Palmeira D’Oeste/SP, 
CEP 15.720-000,  inscrita no CNPJ 11.535.949/0001-02.

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de 725 horas de propaganda volante de rua (carro de som) con-
sistente em divulgações e comunicados de interesse da administração.

VALOR GLOBAL DO ADITAMENTO DO CONTRATO: R$ 20.209,37 
(vinte mil duzentos e nove reais e trinta e sete centavos). 

DATA DA ASSINATURA DO ADITAMENTO DO CONTRATO: 06 de 
setembro de 2016.

VIGÊNCIA: 08 de Setembro de 2017
______________________________________________________

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO CONTRATUAL

CONTRATANTE: Prefeitura do Município Palmeira d’ Oeste – SP.
CONTRATADA A Z BERTOLASSI ENGENHARIA - ME, com sede na 

Rua Brasil, nº 44-33, Bairro centro, na cidade de Palmeira d’ Oeste, Es-
tado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 21.057.408/0001-70.

ASSINATURA: 08 de março de 2016.
OBJETO: “Objetiva a prorrogação no prazo do Contrato nº 004/2.016, 

celebrado em 08 de março de 2016, por mais 06 (seis) meses, com fulcro 
no artigo 57  da Lei Federal nº 8.666/93, e suas alterações”.

MODALIDADE: Convite 001/2016.
VIGÊNCIA: 08 de março de 2.017.

Prefeitura do Município de Palmeira d’ Oeste, aos 05 de setembro de 
2.016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA D’ OESTE
 LUCIANO ANGELO ESPARAPANI
Prefeito Municipal
______________________________________________________

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº 038/2016
Tomada de Preços nº 002/2016
Processo nº 014/2016

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA D’OESTE-
-SP

CONTRATADA: A Z BERTOLASSI ENGENHARIA - ME, inscrita no 
CNPJ sob. nº 21.057.408/0001-70 estabelecida à Rua Brasil, nº 44-33, 
Centro – CEP 15.720-000 – Palmeira d’Oeste - SP.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA RE-
ALIZAÇÃO DA DUPLICAÇÃO E REVITALIZAÇÃO DA AVENIDA ADAL-
GISO LUIZ DO PRADO, conforme – CONTRATO REPASSE: 1022803-
53/2015 – Ministério do Turismo e em conforme memoriais descritivos, 
planilhas orçamentárias, cronogramas e projetos.

VALOR DO CONTRATO: R$ 705.459,47 (setecentos e cinco mil quatro-
centos e cinquenta e nove reais e quarenta e sete centavos). 

DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 16 de Setembro de 2016.

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
______________________________________________________

LICITAÇÃO Nº 014/2016
TOMADA DE PREÇO Nº 002/2016

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
                               
LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI, Prefeito Municipal de Palmeira 

d’Oeste/SP, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas por Lei,...

FAZ SABER, a todos quantos interessados possa, que, examinado a 
presente licitação, Tomada de Preço nº 002/2016, e, considerando o PA-
RECER da Comissão Permanente de Licitação designada para realizar 
os procedimentos licitatórios desta Prefeitura, bem como todo o processo, 
veriicou que a mesma esta em conformidade com a Lei nº 8.666/93, com 
suas alterações e o Edital. Perfeitamente em ordem, todo o processo, sem 
irregularidade ou nulidade a se corrigir ou sanar. Assim, HOMOLOGO a 
presente licitação nos termos do art. 43 inciso VI da mencionada Lei nº 
8.666/93. Nesses termos, considerando satisfatória a proposta apresen-
tada e classiicada em primeiro lugar, com preço compatível com edital, 
o que satisfaz plenamente os interesses econômicos desta Prefeitura 
Municipal, ADJUDICO como adjudicado a irma: A Z BERTOLASSI ENGE-
NHARIA - ME, inscrita no CNPJ sob. nº 21.057.408/0001-70 estabelecida 
à Rua Brasil, nº 44-33, Centro – CEP 15.720-000 – Palmeira d’Oeste - SP. 
Para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA REALIZAÇÃO 
DA DUPLICAÇÃO E REVITALIZAÇÃO DA AVENIDA ADALGISO LUIZ DO 
PRADO. CONFORME – CONTRATO REPASSE: 1022803-53/2015 – MI-
NISTÉRIO DO TURISMO E EM CONFORME MEMORIAIS DESCRITI-
VOS, PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS, CRONOGRAMAS E PROJETOS, 
constante da sua proposta da referida Tomada de Preço, no valor de R$ 
705.459,47 (setecentos e cinco mil quatrocentos e cinquenta e nove reais 
e quarenta e sete centavos).

REGISTRE-SE                 PUBLIQUE-SE               CUMPRA-SE

Prefeitura Municipal de Palmeira d’Oeste, Estado de São Paulo, 16 de 
setembro de 2016.

LUCIANO ÂNGELO ESPARAPANI
Prefeito Municipal

EVENTO DA ADHONEP EM 
JALES E EM PALMEIRA D´OESTE

A ADHONEP – Associação 
dos Homens de Negócios do 
Evangelho Pleno – que tem 
como objetivo maior fortale-
cer valores através do apoio 
mútuo entre empresários, 
autoridades e profissionais 
que compartilham experi-
ências de sucesso. Para isso 
realizam jantares, encontros, 
reuniões, almoços, chás, ca-

fés da manhã e palestras, 
sempre nos melhores hotéis, 
clubes e restaurantes. Os 
eventos da ADHONEP são 
marcados pela pelo prazer 
de uma boa comida e um in-
tenso aprendizado para o ser 
humano, em todas as áreas. 
Visando a propagação desta 
visão serão realizados dois 
eventos: um café da manhã, 

em Jales, no dia 08 de outu-
bro, na Mansão Amaral , às 
7:30 horas, com a presença 
confirmada do palestrante 
José de Barros, da cidade de 
Pereira Barreto e um jantar 
em Palmeira d´Oeste, no dia 
15 de outubro, às 20:00 horas 
com a preleção do engenhei-
ro agrônomo e industrial no 
ramo de mineração Aldrim 

Hammerschmidt, de Mato 
Grosso do Sul. Os dois even-
tos serão repletos de boas 
músicas e grandes histórias, 
sem falar da gastronomia 
qualificada, que é a marca da 
Adhonep. Os convites estão à 
venda, através dos telefones 
996709337 com o Adilsom, 
981225447 com o Marcelo, 
997733767 com o Vandinho.

Os cinco assaltantes que pro-
vocaram pânico e terror no cen-
tro de Fernandópolis na manhã 
de sexta-feira(25), ao roubarem 
a mão armada a Casas Bahia, 
tinham ligação com uma das 
maiores organizações crimino-
sas do país, o Comando Vere-
melho. Segundo informações 
apuradas pelo RN, os bandidos 
não conheciam a região e esco-
lheram Fernandópolis de forma 
aleatória.  Wellington Santana 
de Almeida, de 22 anos, e Van-
derli Paulo Rosa da Cruz, de 
26, morreram durante troca de 
tiros com a Polícia, enquanto os 
outros três integrantes foram 
presos em flagrante.  Dos cinco 
membros da quadrilha, quatro 
eram moradores de Cuiabá/MT, 
e um de Bady Bassit/SP. 

O FATO 
Dois bandidos foram mortos 

e dois foram presos durante 
um confronto com policiais em 
uma perseguição pela rodovia 
Euclides da Cunha, próximo 
ao município de Mirassol. Os 
bandidos eram os assaltantes 
de uma loja de departamento 
em Fernandópolis na manhã 

desta sexta-feira.  Já na rodovia 
Feliciano Sales Cunha, o cerco 
que teve o apoio da Polícia Ro-
doviária e CAEP (Companhia 
de Ações Especiais da Polícia 
Militar) de Rio Preto, provocou 
o capotamento do veiculo Hon-
da, cor prata, quatro portas 

usado para carregar os objetos 
, fruto do assalto a Casas Bahia 
no centro de Fernandópolis. 
Um deles ficou para trás, mas 
acabou se rendendo depois de 
manter 12 funcionários reféns 
por mais de uma hora. 

Após capotar o veiculo, os 

bandidos atiraram contra os 
policiais entraram em um ca-
navial às margens da rodovia. 

Dois dos quatro foram ba-
leados, sendo que um morreu 
no local o outro não resistiu ao 
ferimento e acabou indo a óbito 
quando era socorrido.

Homens que roubaram Casas Bahia, em 
Fernandópolis, tinham ligação com o CV
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO
ESTADO DE SÃO PAULO

Extrato de 4° Termo de Apostilamento 
Contrato n° 01/2015 
Origem: Processo de Licitação n° 50/2014 – Tomada de Preços 

n° 09/2014 
Contratante: Município de São Francisco-SP. 
Contratado: AUTO POSTO ANGELINI LTDA. 
Objeto: Contrato de fornecimento do combustível (óleo diesel 

S10, gasolina comum, álcool etanol,óleo diesel comum)para o 
ano de 2015. 

Realinhamento do valor unitário do litro do: Álcool etanol: R$ 
2,49 

Vigência: a partir de 19/11/2015 
São Francisco-SP., 19 de novembro de 2015. 
MAURÍCIO HONÓRIO DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 
__________________________________________________

EXTRATO DE 1º TERMO DE ADITAMENTO CONTRATUAL 
ORIGEM: PREGÃO PRESENCIAL N° 03/2016 - PROCESSO 

DE LICITAÇÃO N° 03/2016 
CONTRATO N° 08/2016 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRAN-

CISCO-SP. 
CONTRATADA ; “RICARDO APARECIDO GIACOMETI ME” 
OBJETO: Aditivo Contratual quantitativo da aquisição de gêne-

ros alimentícios destinados à merenda escolar e demais setores 
da municipalidade , no ano de 2016 

VALOR ADITADO: R$ 9.586,65 (nove mil, quinhentos e oitenta 
e seis reais e sessenta e cinco centavos). 

ITENS: 14 e 15 
DATA DE ASSINATURA: 02 de agosto de 2016. 
MAURÍCIO HONÓRIO DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 
__________________________________________________

EXTRATO DE 1º TERMO DE ADITAMENTO CONTRATUAL 
ORIGEM: PREGÃO PRESENCIAL N° 03/2016 - PROCESSO 

DE LICITAÇÃO N° 03/2016 
CONTRATO N° 6/2016 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRAN-

CISCO-SP. 
CONTRATADA ; “CELSO LUIZ VIEIRA ME” 
OBJETO: Aditivo Contratual quantitativo da aquisição de gêne-

ros alimentícios destinados à merenda escolar e demais setores 
da municipalidade , no ano de 2016 

VALOR ADITADO: R$ 7.966,87 (Sete mil, novecentos e sessen-
ta e seis reais e oitenta e sete centavos). 

ITENS: 4,5,6,7,9,10,11,12,17,20,21,25,28,30,33,35,40,48,50,
53,54,58 e 64 

DATA DE ASSINATURA: 19 de agosto de 2016. 
MAURÍCIO HONÓRIO DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 
__________________________________________________

EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO DE PRAZO DO CONTRA-
TO N.º052/13 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N.º43/13 
MODALIDADE TOMADA DE PREÇO N.º 08/2013 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO. 
Contratada: Carlos A. de S.Apoio Administrativo-ME 
Objeto:- Contrato da Empresa especializada em Prestação de 

Serviços Proissionais de Assessoria Técnica Administrativa na 
área de licitações e Contratos, desta municipalidade, com vistas 
à eicácia dos serviços e rotinas administrativas, incluindo orien-
tações e suporte técnico. 

Valor Total:- $ 8.784,72 (oito mil, setecentos e oitenta e quatro 
reais e setenta e dois centavos), 

Vigência – de 01/06/2016 a 30/09/2016 (03 meses) 
São Francisco/SP, 29 de Junho de 2016. 
MAURICIO HONORIO DE CARVALHO. 
Prefeito Municipal 
__________________________________________________

EXTRATO DE 1º TERMO DE ADITAMENTO CONTRATUAL
ORIGEM: PREGÃO PRESENCIAL N° 021/2015   -  PROCES-

SO DE LICITAÇÃO N° 38/2015
CONTRATO N° 67/2015
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRAN-

CISCO-SP.
CONTRATADA ; “Clínica de Esp.Médicas Cavenagui Ltda”
OBJETO: Aditivo Contratual de prazo para a prestação de Ser-

viços Médicos, com especialização em Pediatria, 6 hrs /semanal, 

na UBS de São Francisco
VALOR : R$ 71.040,00 (setenta e um mil, quarenta reais).
DATA DE ASSINATURA: 09 de Setembro de 2016.
VIGÊNCIA: Até 10 de setembro de 2017 (12  meses). 
MAURÍCIO HONÓRIO DE CARVALHO
Prefeito Municipal
__________________________________________________

EXTRATO DO 5° ADITAMENTO DE CONTRATO
CONTRATO N° 44/2011- CONVITE N° 17/11
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de São Francisco
CONTRATADO: “ANA CAROLINA SILVA TEIXEIRA -ME”
OBJETO: Contratação de prestação de serviços  de Assessoria 

Técnica na área de engenharia civil e acompanhamento de obras 
e serviços públicos na área de construção.

VALORADITADO: R$ 8.153,20 ( oito mil, cento e cinqüenta e 
três reais e vinte centavos) 

VIGÊNCIA- DE 19/09/2016 À  31/12/2016 (3 meses e 12 dias)
DATA DE ASSINATURA: 16/09/2016.
São Francisco-SP.,  16 de Setembro de 2016.
MAURÍCIO HONÓRIO DE CARVALHO
Prefeito Municipal
__________________________________________________

LEI Nº. 1459/16- DE 09 DE SETEMBRO DE 2016.

“Que dispõe sobre a nova delimitação do perímetro urbano da 
cidade de São Francisco e dá outras providências”.

                            MAURICIO HONORIO DE CARVALHO, 
Prefeito do Município de São Francisco, Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais;

                           FAZ SABER que a Câmara Municipal 
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Artigo 1º - Ficam inclusas ao perímetro urbano da cidade de 
São Francisco  duas áreas de terras, a saber: “A) -  ÁREA  = 
706,18  m². Iniciam-se as divisas desta área em um marco de-
nominado M4 cravado no passeio da Rua Paraíba, confrontando 
com terras de Julio Cesar Isepan e outros (matricula nº 4167), 
com o azimute de 158º02 00, (NW - 21º 58 – SE) e distancia de 
27,00 metros; delete à direita, com o rumo de SW - 78º02 05- NE, 
confrontando com área rural de Vicente Liossi Neto, na distância 
de 32,70 metros, até um marco cravado na margem da Estrada 
Municipal São Francisco ao bairro do Jaguari; delete à direita e 
segue a margem da referida Estrada no sentido São Francisco, 
com os  azimutes de 0º51 55 e distancia de 1,50 metros até o M2, 
delete a direita com o azimute 3º32 45  e distancia de  22,30 me-
tros até o M3, no passeio da Rua Paraíba; delete a direita,  com 
o azimute 70º 45 56,  e distancia de 21,64 metros, confrontando 
com o passeio da Rua Paraíba,  até encontrar o marco M4 que 
é o ponte de partida. “B) - ÁREA  = 2.160,00 m². Iniciam-se as 
divisas desta área com terras em um marco cravado no alinha-
mento predial da Rua Espírito Santo (antiga rua 15), com terras 
de Armindo Rodrigues Golveia e outro (sucessores de Maria 
Gonçalves), com o rumo de 62º1 – NE, confrontando com terras 
de Rodrigues Golveia e outro (sucessores de Maria Gonçalves), 
e distancia de 30,00 metros;  daí delete à direita, com o rumo 
de 27º43- SE confrontando com área rural de Rozeli dos Santos 
Gobero e seu marido, na distância de 72,00 metros; daí delete à 
direita com o rumo de 62º17 – SW, confrontando com área rural 
de Rozeli dos Santos Gobero e seu marido, e distancia de 30,00 
metros, até o alinhamento predial da Rua Espírito Santo (antiga 
rua 15); daí delete à direita e segue no alinhamento predial da 
Rua Espírito Santo, na distância  de 72,00 metros, até encontrar 
o marco de partida ”.    

Artigo 2º - Com a inclusão das áreas descritas no artigo 1º, o 
perímetro urbano da cidade de São Francisco, Município de São 
Francisco, Comarca de Palmeira d´Oeste, Estado de São Paulo, 
ica com a seguinte delimitação: 

“Começa no ponto do cruzamento das Ruas Paraíba com a 
Espírito Santo, seguindo por esta numa distância de 151,50 
metros; Deflete à direita confrontando-se a direita com José 
Claudino Ferreira, com o rumo de 69º12’11”-SE, numa distancia 
de 41,63 metros; Delete a esquerda confrontando-se a direita 
com João Reinoso Branco ilho, com o rumo de 23º01126”- NW, 
numa distancia de 55,15 metros: deflete à direita num ângulo 
de 90º com o rumo de 66º52’36”- NE, numa distância de 28,50 
metros; delete à esquerda num ângulo de 90° numa distância 
de 141,50 metros; delete à esquerda num ângulo de 90º numa 
distancia de 58,50 metros; delete à direita num ângulo de 90° e 
segue pela Rua Espírito Santo numa distância de 252,00; delete 

a direita com o rumo de 62º17 – NE, numa distancia de 30,00 me-
tros confrontando com Rozeli dos Santos Gobero Vieira; delete 
a esquerda com o rumo de 27º43 - NW  metros numa distancia 
de 72,00 metros, confrontando com Rozeli dos Santos Gobero 
Vieira;  deflete a esquerda com o rumo de 62º 17 – SW, numa 
distancia de 30,00 metros, confrontando com Armindo Rodrigues 
Gouveia e outro; delete à direita num ângulo de 90° e segue pela 
Rua Alagoas numa distancia de 181,00 metros; delete à direita 
num ângulo de 90º numa distância de 30,00 metros; daí delete à 
esquerda num ângulo de 90º numa distância de 179,40 metros; 
delete à direita formando um ângulo de aproximadamente 110º 
e segue numa distância de 293,90 metros; daí delete à esquerda 
num ângulo de 90º e segue numa distância de 30,00 metros. Daí 
delete à direita e segue numa curva de 90º, confrontando à direita 
com Osmar Lemes e distância de 58,59 m. Delete à direita com 
o rumo de 30º50’-NE e distância de 489,83 metros, confrontando 
à direita com Osmar Lemes, Alcides Garavelo e José Aldemiro 
Bernardo dos Santos. Delete à esquerda com o rumo  23º30’-
-NE’, e distância de 61,70 metros, confrontando à direita com 
José Aldemiro Bernardo dos Santos. Delete à esquerda e segue 
rumo de 80º00’-NW, com distância de 421,00 metros, confron-
tando à direita  a  estrada municipal SFR-444 e propriedade de 
Maria José da Conceição Santos. Delete à esquerda num ângulo 
de 90º, e distância de 9,00 metros, confrontando com a estrada 
SFR-050 (São Francisco/Urânia). Delete à esquerda com o rumo 
de 40º00’-SE,  seguindo pela estrada SFR-050 (São Francisco/
Urânia numa distância de 396,30 metros. Delete à direita com 
o rumo de  30º50”-SW,seguindo pela Rua Amazonas, confron-
tando-se à direita com a Estação de Tratamento da SABESP e 
propriedade de João Reinoso Branco Filho, numa distância de 
254,13 metros. Delete à esquerda numa curva de 90º seguindo 
pela Rua Amazonas, confrontando à direita com Propriedade de 
João Reinoso Branco ilho e demais propriedades rurais, numa 
distância de  366,59 m. Deflete à direita formando um ângulo 
de aproximadamente 130º e segue pela Rua Amazonas numa 
distância de 800,00 metros; daí delete a direita seguindo pela 
Estrada Municipal que demanda ao Bairro do Jaguari numa 
distancia de 23,80 metros; daí delete a esquerda  e cruzando a 
Estrada Muncipal do Bairro do Jaguari numa distancia de 14,00 
metros; daí seguindo o rumo de 79º02 05 – NE numa distancia 
de 32,70 metros, confrontando com terras de Vicente Liossi Neto; 
daí delete a esquerda com o rumo de 21º58 00 – NW (azimute 
158º02 00) numa distancia de 27,00 metros até M4, confrontando 
com Julio Cesar Isepan e outro (matricula nº 4167); daí delete 
à esquerda num ângulo de 90º e segue pela Rua Paraíba numa 
distância de 349,36 metros; delete à direita  segue confrontando 
com a propriedade de Abilio Teixeira com o rumos de 20º 39’-SE 
e distância de 114,20 metros; Delete a direita numa curva de raio 
de 92,00 metros e comprimento de 112,00 metros, confrontando 
com propriedade de Abilio Teixeira, até o alinhamento da cerca 
que delimita a Rodovia Euplhy Jalles-SP 563; delete à esquerda 
e segue confrontando com a Rodovia Euplhy Jales (SP-563) 
com o rumo de 58º 50’-NE e distância de 222,00 metros; delete 
à direita e segue confrontando com a Rodovia Euplhy Jales (SP-
563) com o rumo de 57º12’46”- NE e distância de 40,75 metros; 
deflete à direita e segue confrontando com a Rodovia Euplhy 
Jales (SP-563) com o rumo de 55º42’47”- NE e distância de 53,25 
metros; delete à esquerda e segue confrontando com a Rodovia 
Euplhy Jales (SP-563) com o rumo de 44º, 18’35”- NE e distância 
de 66,98 metros; delete à esquerda e segue confrontando com 
terras de José Claudino Ferreira com o rumo de 41º41’52”- NW 
e distancia de 169,42 metros até  o alinhamento da Rua Paraíba; 
delete à direita e segue pelo alinhamento da Rua Paraíba com o 
rumo de 58º48’38”- NE e distancia de 21,53 metros onde se deu 
o ponto de partida”.

Artigo 2º - Fica igualmente aprovada a nova planta geral da 
cidade de São Francisco, que ica fazendo parte integrante desta 
Lei.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, especialmente as cons-
tantes da Lei nº. 1410, de 12 de  setembro de 2014.

Prefeitura do Município de São Francisco – SP., 
Aos 09 de setembro de 2016.

             MAURICIO HONORIO DE CARVALHO
                                                    Prefeito Municipal

Ata da 14ª Sessão Ordinária da 4ª. Sessão Legislativa da 13ª Legislatura da Câmara Municipal de 
Palmeira d’Oeste - SP, realizada em 19 de setembro de 2016. 

Aos dezenove dias do mês de setembro de dois mil e dezesseis, às vinte horas, reuniu-se a Câ-
mara Municipal de Palmeira d’Oeste para realização de sua Décima Quarta Sessão Ordinária da 
Quarta Sessão Legislativa da Décima Terceira Legislatura com a presença dos(as) Senhores(ras) 
Vereadores(as), sob a Presidência do primeiro: Edimar Antonio Dias,  Aparecida Barbosa da Silva 
Mattos, Izildinha Aparecida Quiérico, Juliano Carmine Prandi, Maria Teresa Bonin Cangussu, Nelson 
Sotana e Vilson Pereira Reis.  Ausentes os vereadores Assis Aparecido Farinasse e João da Silva. 

Havendo quorum regimental veriicado após a chamada dos nobres vereadores e vereadoras, foram 
iniciados os trabalhos. 

O Presidente designou a entrega da ata da 13ª Sessão Ordinária e votação da ata da 12ª Sessão 
Ordinária, que foi aprovada por unanimidade e sem discussão. 

Em seguida foi instaurada a FASE DO EXPEDIENTE, sendo lida a Pauta do dia que apresentava 
as seguintes matérias: Ofício nº 259- 16/GP, no qual o Poder Executivo consulta esta Casa sobre a 
viabilidade de acolhimento, apreciação e votação em Regime de Urgência Especial do Projeto de Lei 
a seguir mencionado; Projeto de Lei nº. 042, de 15 de setembro de 2016 que “Dispõe sobre desafe-
tações de áreas de uso comum, e dá outras providências”; Moções de Pesar de autoria da vereadora 
Izildinha Aparecida Quiérico: Moção de Pesar nº 13, de 19 de setembro de 2016 pelo  falecimento de 
Anézia Porfírio de Lima; Moção de Pesar nº. 14 de 19 de setembro de 2016 pelo

falecimento de Rosilene Dalpozo da Silva; Moção de Pesar nº. 15 de 19 de setembro de 2016 pelo  
falecimento de Josuel Alves da Silva, popular “Melancia”. 

O senhor Presidente franqueou a palavra aos vereadores para que se pronunciassem verbalmente 
sobre as matérias que desejassem solicitar. 

Não havendo manifestações, o Presidente declarou aberta a FASE DA ORDEM DO DIA. 
O regime de urgência, o Projeto de lei nº. 42/16 e as Moções de Pesar foram aprovadas por una-

nimidade e sem discussão. 
Por im, o Presidente declarou aberta a FASE DAS EXPLICAÇÕES PESSOAIS.
Não havendo manifestações, o Presidente declarou encerrada a Sessão, da qual foi lavrada a pre-

sente Ata que depois de lida, discutida e votada, se aprovada, será signatada pelo Senhor Presidente 
e Senhora 1ª Secretária. 

“Sala das Sessões Vereador Antônio Freddi”, 20 de setembro de 2016.

Edimar Antonio Dias                     Maria Teresa Bonin Cangussu
Presidente                                              1ª Secretária

Câmara Municipal de Palmeira d’Oeste

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")

DESPESA COM PESSOAL

Set/2015 a Ago/2016

DESPESA EXECUTADAS

R$ 1

LIQUIDADAS

( a )

CAMARA MUNICIP DE APARECIDA D'OESTE
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESAS COM PESSOAL

PERIODO:Set/2015 a Ago/2016

APARECIDA D'OESTE - PODER LEGISLATIVO

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 546.895,03
   Pessoal Ativo 546.895,03
   Pessoal Inativo e Pensionistas 0,00
   Outras desp. de pessoal decorrentes de contratos de terceirização  (PASEP) 0,00
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF)(II) 0,00
   Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00
   Decorrentes Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 0,00
   Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 0,00
   Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00
   Convocação Extraordinária (inciso II, § 6º, art. 57 da CF) 0,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I-II) 546.895,03

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL

-RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 14.519.086,45

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (IIIa + IIIb) 546.895,03 3,77

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 871.145,19 6,00

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art.22 da LRF) 827.587,93 5,70

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art.59 da LRF) 784.030,67 5,40

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não
liquidadas inscritas em restos a pagar não-processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas
executadas estão segregadas em:

 a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
 b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, incritas em Restos a Pagar não-processados, consideradas liquidadas no encerramento do 
 exercício, por força inciso II do art.35 da Lei 4.320/64
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RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")

DESPESA COM PESSOAL

Set/2015 a Ago/2016

DESPESA EXECUTADAS

R$ 1

LIQUIDADAS

( a )

PREFEITURA  MUNICIPAL DE PALMEIRA D OESTE
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESAS COM PESSOAL

PERIODO:Set/2015 a Ago/2016

PALMEIRA D OESTE - PODER EXECUTIVO

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 13.286.800,01
   Pessoal Ativo 9.353.996,79
   Pessoal Inativo e Pensionistas 2.272.552,59
   Outras desp. de pessoal decorrentes de contratos de terceirização  (PASEP) 1.660.250,63
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF)(II) 2.233.108,36
   Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00
   Decorrentes Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 0,00
   Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 0,00
   Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 2.233.108,36

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I-II) 11.053.691,65

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL

-RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 21.187.231,97

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (IIIa + IIIb) 11.053.691,65 52,17

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 11.441.105,26 54,00

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art.22 da LRF) 10.869.050,00 51,30

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art.59 da LRF) 10.296.994,74 48,60

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não
liquidadas inscritas em restos a pagar não-processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas
executadas estão segregadas em:
 a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
 b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, incritas em Restos a Pagar não-processados, consideradas liquidadas no encerramento do
 exercício, por força inciso II do art.35 da Lei 4.320/64
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PREFEITURA  MUNICIPAL DE PALMEIRA D OESTE
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERIODO: Janeiro a Agosto 2016/BIMESTRE  Julho -  Agosto

RECEITAS
INICIAL

PREVISÃO

ATUALIZADA

SALDOPREVISÃO

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

A REALIZARBIMESTRE %

(a) (b) (b/a)

JAN A AGO 2016

(c)

%

(c/a) (a-c)

RECEITAS REALIZADAS

RREO – ANEXO 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas “a” e “b” do inciso II e § 1º) R$ 1

RECEITAS(EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I) 24.289.000,00 8.544.941,544.491.607,07 18,49 15.744.058,46 64,8224.289.000,00
RECEITAS CORRENTES 23.198.000,00 8.288.070,924.026.511,22 17,36 14.909.929,08 64,2723.198.000,00
  RECEITA TRIBUTARIA 1.906.000,00 304.473,65161.446,17 8,47 1.601.526,35 84,031.906.000,00
    Impostos 1.400.000,00 272.487,02145.900,56 10,42 1.127.512,98 80,541.400.000,00
    Taxas 505.000,00 30.986,6315.545,61 3,08 474.013,37 93,86505.000,00
    Contribuicao de Melhoria 1.000,00 1.000,000,00 0,00 0,00 0,001.000,00
  RECEITA DE CONTRIBUICOES 603.000,00 60.877,15111.551,83 18,50 542.122,85 89,90603.000,00
    Contribuicoes Sociais 603.000,00 60.877,15111.551,83 18,50 542.122,85 89,90603.000,00
    Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Contribuição de Iluminação Pública 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
  RECEITA PATRIMONIAL 917.000,00 423.046,85103.326,41 11,27 493.953,15 53,87917.000,00
    Receitas Imobiliárias 167.000,00 122.352,3812.269,50 7,35 44.647,62 26,74167.000,00
    Receitas de Valores Mobiliários 749.000,00 299.694,4791.056,91 12,16 449.305,53 59,99749.000,00
    Receitas de Concessões e Permissões 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Compensação Financeiras 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Receita Decorrente do Direito de Exploração de Bens Públicos em Áreas de Dom 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Receita da Cessão de Direitos 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Outras Receitas Patrimoniais 1.000,00 1.000,000,00 0,00 0,00 0,001.000,00
  RECEITA AGROPECUARIA 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Receita da Produção Vegetal 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Receita da Produção Animal e Derivados 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Outras Receitas Agropecuárias 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
  RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Receita da Indústria Extrativa Mineral 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Receita da Indústria de Transformação 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Receita da Indústria de Construção 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Outras Receitas da Indústria 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
  RECEITA DE SERVIÇOS 168.000,00 51.272,7110.679,90 6,36 116.727,29 69,48168.000,00
    Receita de Serviços 168.000,00 51.272,7110.679,90 6,36 116.727,29 69,48168.000,00
  TRANSFERENCIAS CORRENTES 19.412.000,00 8.324.384,072.682.258,78 13,82 11.087.615,93 57,1219.412.000,00
    Transferências Intergovernamentais 19.399.000,00 8.311.384,072.682.258,78 13,83 11.087.615,93 57,1619.399.000,00
    Transferências de Instituições Privadas 1.000,00 1.000,000,00 0,00 0,00 0,001.000,00
    Transferências do Exterior 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Transferências de Pessoas 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Transferências de Convênios 12.000,00 12.000,000,00 0,00 0,00 0,0012.000,00
    Transferências para o Combate à Fome 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
  OUTRAS RECEITAS CORRENTES 192.000,00 -875.983,51957.248,13 498,57 1.067.983,51 556,24192.000,00
    Multas e Juros de Mora 47.000,00 26.888,943.172,56 6,75 20.111,06 42,7947.000,00
    Indenizações e Restituições 42.000,00 4.376,694.079,27 9,71 37.623,31 89,5842.000,00
    Receita da Dívida Ativa 72.000,00 28.449,554.415,37 6,13 43.550,45 60,4972.000,00
    Receitas Decorrentes de Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuar 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Receitas Correntes Diversas 31.000,00 -935.698,69945.580,93 3.050,26 966.698,693.118,3831.000,00
RECEITAS DE CAPITAL 1.091.000,00 256.870,62465.095,85 42,63 834.129,38 76,461.091.000,00
  OPERAÇÕES DE CRÉDITO 1.000,00 1.000,000,00 0,00 0,00 0,001.000,00
    Operações de Crédito Internas 1.000,00 1.000,000,00 0,00 0,00 0,001.000,00
    Operações de Crédito Externas 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
  ALIENAÇÃO DE BENS 452.000,00 452.000,000,00 0,00 0,00 0,00452.000,00
    Alienação de Bens Móveis 172.000,00 172.000,000,00 0,00 0,00 0,00172.000,00
    Alienação de Bens Imóveis 280.000,00 280.000,000,00 0,00 0,00 0,00280.000,00
  ARMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
  TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 563.000,00 -177.121,72422.596,72 75,06 740.121,72 131,46563.000,00
    Transferências Intergovernamentais 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Transferências do Exterior 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Transferências de Pessoas 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Transferência de Outras Instit. Públicas 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Transferências de Convênios 563.000,00 -177.121,72422.596,72 75,06 740.121,72 131,46563.000,00
    Transferência para o Combate à Fome 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
  OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 75.000,00 -19.007,6642.499,13 56,67 94.007,66 125,3475.000,00
    Integralização do Capital Social 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Remuneração das Disponibilidades 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
    Receitas de Capital Diversas 75.000,00 -19.007,6642.499,13 56,67 94.007,66 125,3475.000,00
RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (II) 1.261.000,00 475.982,93222.860,47 17,67 785.017,07 62,251.261.000,00
  Receita de Contribuições 1.261.000,00 475.982,93222.860,47 17,67 785.017,07 62,251.261.000,00
  Receita Patrimonial 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
  Receita de Serviços 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
  Outras Receitas Correntes 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
SUBTOTAL DAS RECEITAS (III)=(I+II) 25.550.000,00 9.020.924,474.714.467,54 18,45 16.529.075,53 64,6925.550.000,00
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PREFEITURA  MUNICIPAL DE PALMEIRA D OESTE
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERIODO: Janeiro a Agosto 2016/BIMESTRE  Julho -  Agosto

RECEITAS
INICIAL

PREVISÃO

ATUALIZADA

SALDOPREVISÃO

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

A REALIZARBIMESTRE %

(a) (b) (b/a)

JAN A AGO 2016

(c)

%

(c/a) (a-c)

RECEITAS REALIZADAS

RREO – ANEXO 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas “a” e “b” do inciso II e § 1º) R$ 1

  OPERAÇÕES DE CRÉDITO - REFINANCIAMENTO (IV) 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
   Operações de Crédito Internas 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
      Mobiliária 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
      Contratual 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
   Operações de Crédito Externas 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
      Mobiliária 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
      Contratual 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00
SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = (III+IV) 25.550.000,00 9.020.924,474.714.467,54 18,45 16.529.075,53 64,6925.550.000,00
DÉFICIT (VI)
TOTAL (VII) = (V+VI) 25.550.000,00 9.020.924,474.714.467,54 18,45 16.529.075,53 64,6925.550.000,00
SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES (UTILIZADOS PARA CRÉDITO ADICIONAIS 0,00 0,00
  Superávit Financeiro 0,00 0,00
  Reabertura de Créditos Adicionais 0,00 0,00
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PREFEITURA  MUNICIPAL DE PALMEIRA D OESTE
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL

DESPESAS

DOTACAO

INICIAL

DOTAÇÃO

ATUALIZADA

PERIODO: Janeiro a Agosto 2016/BIMESTRE  Julho -  Agosto

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

BIMESTRE JAN A AGO 2016

DESPESAS EMPENHADAS

(d) (e)

RREO – ANEXO 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas “a” e “b” do inciso II e § 1º)

BIMESTRE JAN A AGO 2016

(h)

R$ 1

DESPESAS LIQUIDADAS

(f)

SALDO

(i) = (e-h)

SALDO

(g) = (e-f)

PAGAS ATÉ
O BIMESTRE

(j)

DESPESAS INSCRITAS EM
RESTOS A

PAGAR NÃO

PROCESSADOS²

(k)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(VIII) 25.950.592,72 3.555.455,30 16.674.845,13 3.540.809,30 14.035.071,06 11.915.521,66 12.281.948,5423.964.000,00 0,009.275.747,59
DESPESAS CORRENTES 23.063.955,00 3.506.934,16 15.809.624,39 3.492.288,16 13.683.842,51 9.380.112,49 11.934.119,9922.877.000,00 0,007.254.330,61
     PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 12.895.500,00 2.009.778,42 8.062.364,33 2.004.580,23 8.057.166,14 4.838.333,86 7.294.765,6312.697.000,00 0,004.833.135,67
     JUROS E ENCARGOS DA DíVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00
     OUTRAS DESPESAS CORRENTES 10.168.455,00 1.497.155,74 7.747.260,06 1.487.707,93 5.626.676,37 4.541.778,63 4.639.354,3610.180.000,00 0,002.421.194,94
DESPESAS DE CAPITAL 2.336.637,72 48.521,14 865.220,74 48.521,14 351.228,55 1.985.409,17 347.828,55537.000,00 0,001.471.416,98
     INVESTIMENTOS 2.065.637,72 9.495,50 712.866,59 9.495,50 198.874,40 1.866.763,32 195.474,40266.000,00 0,001.352.771,13
     INVERSÕES FINANCEIRAS 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00 0,001.000,00 0,001.000,00
     AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 270.000,00 39.025,64 152.354,15 39.025,64 152.354,15 117.645,85 152.354,15270.000,00 0,00117.645,85
RESERVA DE CONTINGÊNCIA 400.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 400.000,00 0,00400.000,00 0,00400.000,00
RESERVA DO RPPS 150.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 150.000,00 0,00150.000,00 0,00150.000,00

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(IX) 1.582.500,00 224.655,52 897.126,94 224.655,52 897.126,94 685.373,06 790.331,011.586.000,00 0,00685.373,06

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X)=(VIII+IX) 27.533.092,72 3.780.110,82 17.571.972,07 3.765.464,82 14.932.198,00 12.600.894,72 13.072.279,5525.550.000,00 0,009.961.120,65

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA - REFINANCIAMENTO (XI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00
   Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00
     Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00
     Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00
   Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00
     Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00
     Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XII)=(X+XI) 27.533.092,72 3.780.110,82 17.571.972,07 3.765.464,82 14.932.198,00 12.600.894,72 13.072.279,5525.550.000,00 0,009.961.120,65

SUPERÁVIT (XIII) 1.596.877,53

TOTAL (XIV)=(XII + XIII) 27.533.092,72 3.780.110,82 17.571.972,07 3.765.464,82 16.529.075,53 13.072.279,5525.550.000,00 0,00

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")

DESPESA COM PESSOAL

Set/2015 a Ago/2016

DESPESA EXECUTADAS

R$ 1

LIQUIDADAS

( a )

CAMARA MUNICIPAL DE MARINOPOLIS
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESAS COM PESSOAL

PERIODO:Set/2015 a Ago/2016

Marinópolis - PODER LEGISLATIVO

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 413.632,55
   Pessoal Ativo 413.632,55
   Pessoal Inativo e Pensionistas 0,00
   Outras desp. de pessoal decorrentes de contratos de terceirização  (PASEP) 0,00
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF)(II) 0,00
   Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00
   Decorrentes Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 0,00
   Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 0,00
   Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00
   Convocação Extraordinária (Inciso II, & 6º, art. 57 da CF) 0,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I-II) 413.632,55

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL

-RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 11.699.442,47

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (IIIa + IIIb) 413.632,55 3,54

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 701.966,55 6,00

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art.22 da LRF) 666.868,22 5,70

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art.59 da LRF) 631.769,89 5,40

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não
liquidadas inscritas em restos a pagar não-processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas
executadas estão segregadas em:

 a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
 b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, incritas em Restos a Pagar não-processados, consideradas liquidadas no encerramento do 
 exercício, por força inciso II do art.35 da Lei 4.320/64

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
PERIODO: Janeiro a Agosto 2016/BIMESTRE 
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DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO E SUBFUNÇÃO

R$ 1

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DOTAÇÃO
INICIAL

BIMESTRE ATÉ BIMESTRE

DESPESAS EMPENHADAS

(a)

BIMESTRE ATÉ BIMESTRE

(d) (f)

DESPESAS LIQUIDADAS INSCRITAS EM

RESTOS A

PAGAR NÃO

PROCESSADOS

(b)

RREO – Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea “c”)

SALDO

(e) = (a-d)(d/total d)(b/total b) (c) = (a-b)

SALDO

%%

11.915.521,66DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 3.555.455,30 16.674.845,1325.950.592,72 14.035.071,063.540.809,3094,89 93,9923.964.000,00 0,009.275.747,59

479.633,73Legislativa 115.000,27 508.462,53968.000,00 488.366,27124.466,012,89 3,27968.000,00 0,00459.537,47

479.633,73   Ação Legislativa 115.000,27 508.462,53968.000,00 488.366,27124.466,012,89 3,27968.000,00 0,00459.537,47
825.681,47Administração 387.408,51 1.320.986,231.858.000,00 1.032.318,53248.476,517,52 6,911.752.000,00 0,00537.013,77

690.230,49   Administração Geral 331.151,44 1.104.840,391.510.000,00 819.769,51191.604,506,29 5,491.404.000,00 0,00405.159,61
83.698,27   Administração Financeira 42.145,95 154.301,73238.000,00 154.301,7342.145,950,88 1,03238.000,00 0,0083.698,27
43.752,71   Assistência à Criança e ao Adolescente 14.111,12 61.844,11102.000,00 58.247,2914.726,060,35 0,39102.000,00 0,0040.155,89

8.000,00   Assistência Comunitária 0,00 0,008.000,00 0,000,000,00 0,008.000,00 0,008.000,00
393.827,01Assistência Social 100.064,47 500.870,04823.000,00 429.172,99135.075,462,85 2,87773.000,00 0,00322.129,96

64.665,54   Assistência ao Idoso 3.663,36 12.334,4677.000,00 12.334,463.663,360,07 0,0892.000,00 0,0064.665,54
329.161,47   Assistência Comunitária 96.401,11 488.535,58746.000,00 416.838,53131.412,102,78 2,79681.000,00 0,00257.464,42
727.302,61Previdência Social 376.818,97 1.656.926,502.349.000,00 1.621.697,39393.295,359,43 10,862.349.000,00 0,00692.073,50

112.366,05   Administração Geral 5.330,04 121.863,06199.000,00 86.633,9521.806,420,69 0,58199.000,00 0,0077.136,94
614.936,56   Previdência do Regime Estatutário 371.488,93 1.535.063,442.150.000,00 1.535.063,44371.488,938,74 10,282.150.000,00 0,00614.936,56

2.564.436,49Saúde 1.083.304,29 4.391.744,996.228.000,00 3.663.563,51913.348,3824,99 24,536.196.000,00 0,001.836.255,01

2.028.819,99   Atenção Básica 814.797,81 3.296.108,534.604.200,00 2.575.380,01637.857,2018,76 17,254.054.000,00 0,001.308.091,47
454.419,82   Assistência  Hospitalar e Ambulatorial 244.228,21 979.380,181.433.800,00 979.380,18244.228,215,57 6,562.025.000,00 0,00454.419,82

45.664,28   Vigilância Sanitária 21.080,27 81.335,72127.000,00 81.335,7221.080,270,46 0,5459.000,00 0,0045.664,28
35.532,40   Vigilância Epidemiológica 3.198,00 34.920,5663.000,00 27.467,6010.182,700,20 0,1858.000,00 0,0028.079,44
88.206,40Trabalho 52.240,00 141.793,60230.000,00 141.793,6052.240,000,81 0,95280.000,00 0,0088.206,40

88.206,40   Proteção e Benefícios ao Trabalhador 52.240,00 141.793,60230.000,00 141.793,6052.240,000,81 0,95280.000,00 0,0088.206,40
3.269.186,83Educação 821.981,45 4.606.084,077.089.318,77 3.820.131,94927.776,9326,21 25,586.799.000,00 0,002.483.234,70

40.960,91   Administração Geral 22.320,78 58.973,5186.000,00 45.039,0911.163,160,34 0,3071.000,00 0,0027.026,49
2.014.152,14   Ensino Fundamental 364.439,95 2.895.309,264.308.059,40 2.293.907,26468.345,2616,48 15,364.424.000,00 0,001.412.750,14

46.340,86   Ensino Médio 4.597,60 32.697,9465.500,00 19.159,147.821,990,19 0,1359.000,00 0,0032.802,06
164.632,21   Ensino Superior 31.160,00 183.295,00322.000,00 157.367,7935.232,791,04 1,05326.000,00 0,00138.705,00
799.070,35   Educação Infantil 322.792,63 1.112.576,041.785.318,77 986.248,42327.556,976,33 6,601.427.000,00 0,00672.742,73
175.550,16   Educação de Jovens e Adultos 62.430,39 266.271,92437.000,00 261.449,8463.416,661,52 1,75432.000,00 0,00170.728,08

28.480,20   Educação Especial 14.240,10 56.960,4085.440,60 56.960,4014.240,100,32 0,3860.000,00 0,0028.480,20
15.454,61Cultura 3.515,13 10.545,3926.000,00 10.545,393.515,130,06 0,0736.000,00 0,0015.454,61

15.454,61   Difusão Cultural 3.515,13 10.545,3926.000,00 10.545,393.515,130,06 0,0736.000,00 0,0015.454,61
1.678.297,68Urbanismo 281.914,59 1.537.956,442.995.221,92 1.316.924,24317.556,588,75 8,821.624.000,00 0,001.457.265,48

1.317.084,17   Infra-Estrutura Urbana 132.253,87 786.760,441.982.221,92 665.137,75132.253,874,48 4,45595.000,00 0,001.195.461,48
361.213,51   Serviços  Urbanos 149.660,72 751.196,001.013.000,00 651.786,49185.302,714,27 4,361.029.000,00 0,00261.804,00
137.831,03Habitação 0,00 130.921,73138.052,03 221,000,000,75 0,004.000,00 0,007.130,30

137.831,03   Habitação Urbana 0,00 130.921,73138.052,03 221,000,000,75 0,004.000,00 0,007.130,30
401.783,73Agricultura 42.867,89 463.012,37632.000,00 230.216,2753.084,602,63 1,54487.000,00 0,00168.987,63

FONTE: SCPI - Contabilidade [8.21.14.1786], PREFEITURA  MUNICIPAL DE PALMEIRA D OESTE, Data/hora da emissão: 21/set/2016  08h e 17m" Portaria Nº 553 de 2014
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RREO – Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea “c”)

SALDO

(e) = (a-d)(d/total d)(b/total b) (c) = (a-b)

SALDO

%%

385.783,73   Promoção da Produção Vegetal 42.867,89 463.012,37616.000,00 230.216,2753.084,602,63 1,54456.000,00 0,00152.987,63
16.000,00   Abastecimento 0,00 0,0016.000,00 0,000,000,00 0,0031.000,00 0,0016.000,00

1.000,00Indústria 0,00 0,001.000,00 0,000,000,00 0,001.000,00 0,001.000,00

1.000,00   Promoção Industrial 0,00 0,001.000,00 0,000,000,00 0,001.000,00 0,001.000,00
464.415,35Transporte 110.660,38 875.080,961.216.000,00 751.584,65191.720,004,98 5,031.303.000,00 0,00340.919,04

464.415,35   Transporte Rodoviário 110.660,38 875.080,961.216.000,00 751.584,65191.720,004,98 5,031.303.000,00 0,00340.919,04
114.749,20Desporto e Lazer 91.902,94 224.175,80337.000,00 222.250,8092.477,941,28 1,49332.000,00 0,00112.824,20

45.270,11   Desporto Comunitário 27.887,32 83.654,89127.000,00 81.729,8928.462,320,48 0,55127.000,00 0,0043.345,11
69.479,09   Lazer 64.015,62 140.520,91210.000,00 140.520,9164.015,620,80 0,94205.000,00 0,0069.479,09

203.715,52Encargos Especiais 87.776,41 306.284,48510.000,00 306.284,4887.776,411,74 2,05510.000,00 0,00203.715,52

203.715,52   Serviço da Dívida Interna 87.776,41 306.284,48510.000,00 306.284,4887.776,411,74 2,05510.000,00 0,00203.715,52
550.000,00Reserva de Contingência 0,00 0,00550.000,00 0,000,000,00 0,00550.000,00 0,00550.000,00

150.000,00   Reserva  de Contingência do RPPS 0,00 0,00150.000,00 0,000,000,00 0,00150.000,00 0,00150.000,00
400.000,00   Reserva de Contingência 0,00 0,00400.000,00 0,000,000,00 0,00400.000,00 0,00400.000,00

685.373,06DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (II) 224.655,52 897.126,941.582.500,00 897.126,94224.655,525,11 6,011.586.000,00 0,00685.373,06

15.096,48Legislativa 6.225,88 24.903,5240.000,00 24.903,526.225,880,14 0,1740.000,00 0,0015.096,48

15.096,48   Ação Legislativa 6.225,88 24.903,5240.000,00 24.903,526.225,880,14 0,1740.000,00 0,0015.096,48
30.711,08Administração 19.919,24 76.288,92107.000,00 76.288,9219.919,240,43 0,51107.000,00 0,0030.711,08

17.377,10   Administração Geral 11.780,17 47.622,9065.000,00 47.622,9011.780,170,27 0,3265.000,00 0,0017.377,10
13.333,98   Administração Financeira 8.139,07 28.666,0242.000,00 28.666,028.139,070,16 0,1942.000,00 0,0013.333,98
25.510,16Assistência Social 7.341,47 29.489,8455.000,00 29.489,847.341,470,17 0,2055.000,00 0,0025.510,16

25.510,16   Assistência Comunitária 7.341,47 29.489,8455.000,00 29.489,847.341,470,17 0,2055.000,00 0,0025.510,16
1.000,00Previdência Social 0,00 0,001.000,00 0,000,000,00 0,001.000,00 0,001.000,00

1.000,00   Administração Geral 0,00 0,001.000,00 0,000,000,00 0,001.000,00 0,001.000,00
193.371,34Saúde 52.311,62 215.628,66409.000,00 215.628,6652.311,621,23 1,44408.000,00 0,00193.371,34

183.333,46   Atenção Básica 48.750,65 201.666,54385.000,00 201.666,5448.750,651,15 1,35390.000,00 0,00183.333,46
4.698,10   Assistência  Hospitalar e Ambulatorial 1.178,20 5.301,9010.000,00 5.301,901.178,200,03 0,0410.000,00 0,004.698,10
5.339,78   Vigilância Sanitária 2.382,77 8.660,2214.000,00 8.660,222.382,770,05 0,068.000,00 0,005.339,78

285.415,48Educação 91.954,10 358.084,52643.500,00 358.084,5291.954,102,04 2,40648.000,00 0,00285.415,48

1.000,00   Administração Geral 0,00 0,001.000,00 0,000,000,00 0,001.000,00 0,001.000,00
152.309,77   Ensino Fundamental 39.518,46 163.690,23316.000,00 163.690,2339.518,460,93 1,10316.000,00 0,00152.309,77

4.867,05   Ensino Médio 1.011,48 2.132,957.000,00 2.132,951.011,480,01 0,017.000,00 0,004.867,05
107.216,85   Educação Infantil 40.129,50 144.283,15251.500,00 144.283,1540.129,500,82 0,97256.000,00 0,00107.216,85

20.021,81   Educação de Jovens e Adultos 11.294,66 47.978,1968.000,00 47.978,1911.294,660,27 0,3268.000,00 0,0020.021,81
1.679,98Cultura 773,34 2.320,024.000,00 2.320,02773,340,01 0,024.000,00 0,001.679,98
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RREO – Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea “c”)

SALDO

(e) = (a-d)(d/total d)(b/total b) (c) = (a-b)

SALDO

%%

1.679,98   Difusão Cultural 773,34 2.320,024.000,00 2.320,02773,340,01 0,024.000,00 0,001.679,98
50.878,84Urbanismo 22.550,76 94.121,16145.000,00 94.121,1622.550,760,54 0,63145.000,00 0,0050.878,84

32.989,78   Infra-Estrutura Urbana 11.425,68 47.010,2280.000,00 47.010,2211.425,680,27 0,3180.000,00 0,0032.989,78
17.889,06   Serviços  Urbanos 11.125,08 47.110,9465.000,00 47.110,9411.125,080,27 0,3265.000,00 0,0017.889,06
26.006,44Agricultura 5.776,28 22.993,5649.000,00 22.993,565.776,280,13 0,1549.000,00 0,0026.006,44

22.006,44   Promoção da Produção Vegetal 5.776,28 22.993,5645.000,00 22.993,565.776,280,13 0,1545.000,00 0,0022.006,44
4.000,00   Abastecimento 0,00 0,004.000,00 0,000,000,00 0,004.000,00 0,004.000,00

50.564,40Transporte 15.236,33 64.435,60115.000,00 64.435,6015.236,330,37 0,43115.000,00 0,0050.564,40

50.564,40   Transporte Rodoviário 15.236,33 64.435,60115.000,00 64.435,6015.236,330,37 0,43115.000,00 0,0050.564,40
5.138,86Desporto e Lazer 2.566,50 8.861,1414.000,00 8.861,142.566,500,05 0,0614.000,00 0,005.138,86

5.138,86   Desporto Comunitário 2.566,50 8.861,1414.000,00 8.861,142.566,500,05 0,0614.000,00 0,005.138,86

12.600.894,72TOTAL (III)=(I+II) 3.780.110,82 17.571.972,0727.533.092,72 14.932.198,003.765.464,82100,00 100,0025.550.000,00 0,009.961.120,65

PREFEITURA  MUNICIPAL DE PALMEIRA D OESTE

RGF – ANEXO 2 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "b")

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA

R$ 1

PERIODO: JANEIRO A AGOSTO/2016

DÍVIDA CONSOLIDADA
Até o 2º Quadrimestre

SALDO DO EXERCÍCIO 2016

Até o 1º Quadrimestre

SALDO
EXERCÍCIO
ANTERIOR

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I) - - - -730.871,43808.361,20883.225,58

  Dívida Mobiliária - - - -0,000,000,00

  Dívida Contratual - - - -730.871,43808.361,20883.225,58

     Interna - - - -730.871,43808.361,20883.225,58

     Externa - - - -0,000,000,00

  Precatórios posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não Pagos - - - -0,000,000,00

  Outras Dívidas - - - -0,000,000,00

DEDUÇÕES (II) - - - -1.772.847,292.190.078,620,00

  Disponibilidade de Caixa Bruta - - - -1.785.047,512.202.655,72798.785,04

  Demais Haveres Financeiros - - - -638,41292,380,00

  (-) Restos a Pagar Processados - - - -12.838,6312.869,481.129.718,38

DÍV. CONSOLID. LÍQUIDA (DCL) (III)=(I-II) - - - --1.041.975,86-1.381.717,42883.225,58

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL - - - -21.187.231,9720.172.856,2319.991.880,19

% DA DC SOBRE A RCL (I/RCL) - - - -3,454,014,42

% DA DCL SOBRE A RCL (III/RCL) - - - --4,92-6,854,42

LIMITE DEFINIDO POR RES. DO SENADO FEDERAL - (120%) 25.424.678,36

LIMITE DE ALERTA - (108%) 22.882.210,53

DETALHAMENTO DA DÍVIDA CONTRATUAL

DÍVIDA CONTRATUAL (IV=V+VI+VII+VIII) - - - -730.871,43808.361,20883.225,58

DÍVIDA DE PPP (V) - - - -0,000,000,00

PARCELAMENTO DE DÍVIDAS (VI) - - - -730.871,43808.361,20883.225,58

   De Tributos - - - -0,000,000,00

   De Contribuições Sociais - - - -730.871,43808.361,20883.225,58

      Previdenciárias - - - -730.871,43808.361,20883.225,58

      Demais Contribuições Sociais - - - -0,000,000,00

   Com Instituição Não Financeira - - - -0,000,000,00

   Do FGTS - - - -0,000,000,00

DÍVIDA COM INSTITUIÇÃO FINANCEIRA (VII) - - - -0,000,000,00

  Interna - - - -0,000,000,00

  Externa - - - -0,000,000,00

DEMAIS DÍVIDAS CONTRATUAIS (VIII) - - - -0,000,000,00

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000 - - - -0,000,000,00

PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000 - - - -0,000,000,00

INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA - - - -0,000,00330.933,34

DEPÓSITOS - - - -7.199,977.199,977.199,97

RP PROCESSADOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - - - -1.025.254,631.925.164,392.306.704,87

ANTECIPAÇÃO DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA - ARO - - - -0,000,000,00

audesp
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PREFEITURA  MUNICIPAL DE PALMEIRA D OESTE

RGF – ANEXO 2 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "b")

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA

R$ 1

PERIODO: JANEIRO A AGOSTO/2016

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA

REGIME PREVIDENCIÁRIO

SALDO DO EXERCICIO 2016SALDO
EXERCÍCIO
ANTERIOR Até o 2º QuadrimestreAté o 1º Quadrimestre

---DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (IX) 0,00 0,00 0,00 -

---   Passivo Atuarial 0,00 0,00 0,00 -

---   Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 -

---DEDUÇÕES (X) 5.915.388,67 5.644.219,37 5.994.000,72 -

---   Disponibilidade de Caixa Bruta 5.915.388,67 5.644.219,37 5.994.000,72 -

---   Investimentos 0,00 0,00 0,00 -

---   Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 -

---   (-) Restos a Pagar Processados 0,00 0,00 0,00 -

---DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (XI)=(IX-X) -5.915.388,67 -5.644.219,37 -5.994.000,72 -

Nota:
1. Se o saldo apurado for negativo, ou seja, se o total do Disponibilidade de Caixa mais os Demais Haveres Financeiros for menor que o Restos a Pagar
Processados, não deverá ser informado nessa linha, mas sim na linha da "Insuficiência Financeira", das Obrigações não integrantes da Dívida
Consolidada - DC. Assim quando o cálculo de DEDUÇÕES (II) for negativo, colocar um "-" (traço) nessa linha.

audesp

ESPECIFICAÇÃO

PREFEITURA  MUNICIPAL DE PALMEIRA D OESTE

DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
SET/2015 A AGO/2016

R$ 1RREO – ANEXO 3 (LRF, Art. 53, inciso I)

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES

SET/2015 NOV/2015OUT/2015 DEZ/2015 JAN/2016 FEV/2016 MAR/2016 ABR/2016 JUN/2016MAI/2016 JUL/2016 AGO/2016

TOTAL
PREVISÃO

ATUALIZADA
(ÚLTIMOS

12 MESES)

RECEITAS CORRENTES (I) 1.665.208,391.730.057,90 2.420.845,67 2.474.076,50 1.861.534,78 1.897.195,781.743.277,49 2.302.958,29 1.745.882,08 3.222.020,75 1.210.873,18 24.354.492,102.080.561,29 26.321.000,00
 RECEITA TRIBUTÁRIA 63.426,09127.096,76 130.265,91 205.458,48 66.492,03 139.294,9893.586,02 206.331,75 199.037,16 89.287,62 72.158,55 2.015.901,13623.465,78 1.906.000,00
  IPTU 1.918,754.287,22 4.067,53 0,00 3.600,00 492,752.034,49 62.460,58 53.679,07 5.975,05 2.874,25 366.621,94225.232,25 460.000,00
  ISS 29.713,3038.205,41 45.132,54 36.054,66 37.166,43 62.675,4150.935,74 44.073,76 52.327,81 45.315,64 42.875,65 533.131,9648.655,61 350.000,00
  ITBI 10.490,4735.706,97 51.008,04 161.552,21 13.036,68 62.493,7425.321,28 9.869,35 18.596,95 17.266,43 8.799,51 441.571,7127.430,08 500.000,00
  IRRF 9.866,409.098,33 13.094,37 7.249,76 10.536,27 10.894,749.843,64 11.637,81 10.749,44 11.166,76 11.627,27 126.911,8511.147,06 90.000,00
  Outras  rece itas  Tributá rias 11.437,1739.798,83 16.963,43 601,85 2.152,65 2.738,345.450,87 78.290,25 63.683,89 9.563,74 5.981,87 547.663,67311.000,78 506.000,00
 RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 53.929,062.772,69 106.355,15 48.357,50 3.973,32 57.582,1355.234,13 261.701,56 56.001,70 54.207,01 57.344,82 760.413,882.954,81 603.000,00
 RECEITA PATRIMONIAL 323.848,67107.198,15 90.714,31 140.166,08 72.487,87 40.959,9368.788,21 84.669,09 74.022,61 36.518,07 66.808,34 1.084.502,49-21.678,84 917.000,00
 RECEITA AGROPECUÁRIA 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00
 RECEITA INDUSTRIAL 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00
 RECEITA DE SERVIÇO 4.000,004.000,00 4.000,00 39.040,50 16.977,50 6.347,504.000,00 7.382,50 5.845,00 6.679,90 4.000,00 132.727,2930.454,39 168.000,00
 TRANSFERENCIAS CORRENTES 1.216.018,221.483.395,84 2.063.730,33 2.007.138,12 1.687.704,56 1.647.538,721.510.838,81 1.733.625,64 1.390.072,33 1.573.378,97 1.515.262,52 19.246.772,701.418.068,64 22.535.000,00
   Cota  Parte  do FPM 537.082,15408.246,92 908.170,50 586.750,98 734.527,38 446.165,60417.937,24 705.297,44 564.234,48 646.125,36 523.905,29 7.008.838,42530.395,08 8.200.000,00
   Cota  Parte  do ICMS 386.179,40451.030,78 611.896,17 494.663,43 362.129,23 611.577,09509.696,50 552.909,44 418.549,06 477.980,31 544.197,15 5.868.747,56447.939,00 6.200.000,00
   Cota  Parte  do IPVA 23.929,4299.263,08 25.443,53 435.796,70 207.976,02 130.665,1040.254,83 31.066,50 41.497,48 21.249,11 28.735,51 1.131.769,4645.892,18 1.100.000,00
   Cota  Parte  do ITR 5.285,5876.924,15 4.634,47 4.079,32 2.622,06 802,847.902,58 414,95 356,00 120,63 97,35 103.616,69376,76 20.000,00
   Transf. da  LC 87/1996 2.268,142.268,14 2.268,14 2.386,48 2.386,48 2.386,482.268,14 2.386,48 2.386,48 2.386,48 2.386,48 28.164,402.386,48 35.000,00
   Transf. da  LC 61/1989 3.746,253.972,20 3.622,61 4.119,40 3.385,93 3.239,323.658,69 3.824,77 2.295,59 2.868,38 3.175,94 40.981,133.072,05 60.000,00
   Transfe rencias  do FUNDEB 158.781,12181.200,65 248.081,37 266.483,90 172.225,65 251.677,63202.432,42 209.995,86 161.291,52 174.945,69 190.839,04 2.389.066,88171.112,03 3.000.000,00
   Outras  Transfe rências  Correntes 98.746,16260.489,92 259.613,54 212.857,91 202.451,81 201.024,66326.688,41 227.730,20 199.461,72 247.703,01 221.925,76 2.675.588,16216.895,06 3.920.000,00
 Outras  Rece itas  Correntes 3.986,355.594,46 25.779,97 33.915,82 13.899,50 5.472,5210.830,32 9.247,75 20.903,28 1.461.949,18 -504.701,05 1.114.174,6127.296,51 192.000,00
DEDUÇÕES ( II ) 212.710,18183.973,34 354.436,52 314.841,40 176.198,97 309.259,76257.666,55 472.671,81 218.267,61 230.127,09 249.158,25 3.167.260,13187.948,65 3.585.000,00
 Contrib. do Servidor para  o P lano de  Previdência 53.929,062.772,69 106.355,15 48.357,50 3.973,32 57.582,1355.234,13 261.701,56 56.001,70 54.207,01 57.344,82 760.413,882.954,81 582.000,00
 Compens  Financ. entre  Regimes  Previd. 0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 974,39 974,39 974,39 974,39 17.779,3713.881,81 3.000,00
 Dedução da  Rece ita  para  Formação do FUNDEB 158.781,12181.200,65 248.081,37 266.483,90 172.225,65 251.677,63202.432,42 209.995,86 161.291,52 174.945,69 190.839,04 2.389.066,88171.112,03 3.000.000,00
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (I)-(II) 1.452.498,211.546.084,56 2.066.409,15 2.159.235,10 1.685.335,81 1.587.936,021.485.610,94 1.830.286,48 1.527.614,47 2.991.893,66 961.714,93 21.187.231,971.892.612,64 22.736.000,00

PREFEITURA  MUNICIPAL DE PALMEIRA D OESTE
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO

PERIODO: JANEIRO A AGOSTO/2016

RGF – ANEXO 4 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c")

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

R$ 1

No Quadrimestre

de Referência

VALOR REALIZADO

Até o Quadrimestre

de Referência (a)

0,00SUJEITAS AO LIMITE PARA FINS DE CONTRATAÇÃO (I) 0,00
0,00   Mobiliária 0,00
0,00      Externas 0,00
0,00      Internas 0,00
0,00   Contratual 0,00
0,00      Internas 0,00
0,00         Abertura de Crédito 0,00
0,00         Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro 0,00
0,00            Derivadas de PPP 0,00
0,00            Demais Aquisições Financiadas 0,00
0,00         Antecipação de Receita 0,00
0,00            Pela Venda a Termo de Bens e Serviços 0,00
0,00            Demais Antecipações de Receita 0,00
0,00         Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º) 0,00
0,00         Outras Operações de Crédito 0,00
0,00      Externa 0,00
0,00NÃO SUJEITAS AO LIMITE PARA FINS DE CONTRATAÇÃO (II) 0,00
0,00   Parcelamentos de Dívidas 0,00
0,00      De Tributos 0,00
0,00      De Contribuições Sociais 0,00
0,00         Previdenciárias 0,00
0,00         Demais Contribuições Sociais 0,00
0,00      Do FGTS 0,00
0,00    Melhoria da Administração de Receitas e da Gestão Fiscal, Financeira e Patrimonial 0,00
0,00    Programa de Iluminação Pública - RELUZ 0,00
0,00    Outras Operações de Crédito Não Sujeitas ao Limite 0,00

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES % SOBRE A RCLVALOR

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 21.187.231,97 100,00
OPERÇÕES VEDADAS 0,00 0,00
   Do Período de Referência (III) 0,00 0,00
   Do Períodos Anteriores ao de Referência 0,00 0,00
TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE = (IV)=(Ia+III) 0,00 0,00
LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDEREAL PARA AS OPERAÇÕES DE
CRÉDITO INTERNAS E EXTER

3.389.957,12 16,00

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art.59 da LRF) 3.050.961,40 14,40
OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 0,00 0,00
LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR
ANTECIPAÇÃO DA RECE

1.483.106,24 7,00

TOTAL CONSIDERADO PARA CONTRATAÇÃO DE NOVAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO IV = (IV + IIa) 0,00 0,00

FONTE: SCPI - Contabilidade [8.21.14.1786], PREFEITURA  MUNICIPAL DE PALMEIRA D OESTE, Data/hora da emissão: 21/set/2016  13h eaudesp Portaria Nº 553 de 2014
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVOS DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS

DO REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS

RREO – ANEXO 4 (LRF, art. 53, inciso II) R$ 1

PERIODO: Janeiro a Agosto 2016/BIMESTRE  Julho -  Agosto

PREFEITURA  MUNICIPAL DE PALMEIRA D OESTE

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS 
INICIAL

PREVISÃO

ATUALIZADA

PREVISÃO
RECEITAS REALIZADAS

Jan a Ago 2016 Jan a Ago 2015

RECEITAS PREVIDENCÍARIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 1.239.000,00 844.073,11915.292,371.239.000,00
   RECEITAS CORRENTES 1.239.000,00 844.073,11915.292,371.239.000,00
      Receita de Contribuição dos Segurados 582.000,00 387.992,58542.122,85582.000,00
         Pessoal Civil 582.000,00 387.992,58542.122,85582.000,00
            Ativo 581.000,00 387.992,58542.122,85581.000,00
            Inativo 1.000,00 0,000,001.000,00
            Pensionista 0,00 0,000,000,00
         Pessoal Militar 0,00 0,000,000,00
            Ativo 0,00 0,000,000,00
            Inativo 0,00 0,000,000,00
            Pensionista 0,00 0,000,000,00
      Outras Receitas de Contribuições 0,00 0,000,000,00
      Receita Patrimonial 652.000,00 456.080,53355.390,15652.000,00
         Receitas Imobiliárias 0,00 0,000,000,00
         Receitas de Valores Mobiliários 652.000,00 456.080,53355.390,15652.000,00
         Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,000,000,00
      Receita de Serviços 0,00 0,000,000,00
      Outras Receitas Correntes 5.000,00 0,0017.779,375.000,00
         Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 3.000,00 0,0017.779,373.000,00
         Demais Receitas Correntes 2.000,00 0,000,002.000,00
   RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,000,000,00
      Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,000,000,00
      Amortização de Empréstimo 0,00 0,000,000,00
      Outras Receitas de Capital 0,00 0,000,000,00
RECEITAS PREVIDENCÍARIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 1.261.000,00 757.734,09785.017,071.261.000,00
TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCÍARIAS - RPPS (III) = (I+II) 2.500.000,00 1.601.807,201.700.309,442.500.000,00
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVOS DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS

DO REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS

RREO – ANEXO 4 (LRF, art. 53, inciso II) R$ 1

PERIODO: Janeiro a Agosto 2016/BIMESTRE  Julho -  Agosto

PREFEITURA  MUNICIPAL DE PALMEIRA D OESTE

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS INICIAL

DOTAÇÃO

ATUALIZADA

DOTAÇÃO DESPESAS EMPENHADAS

Jan a Ago/2016 Jan a Ago/2015

DESPESAS LIQUIDADAS

Jan a Ago/2015Jan a Ago/2016 Em 2015Em 2016

INSCRITAS EM RESTOS A

PAGAR NÃO PROCESSADOS

DESPESAS PREVIDENCÍARIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IV) 2.349.000,00 1.309.621,701.621.697,392.349.000,00 0,00 0,001.656.926,50 1.341.438,82
   ADMINISTRAÇÃO 198.000,00 77.801,9186.633,95198.000,00 0,00 0,00121.863,06 109.619,03
      Despesas Correntes 193.000,00 75.936,9186.633,95193.000,00 0,00 0,00121.863,06 107.754,03
      Despesas de Capital 5.000,00 1.865,000,005.000,00 0,00 0,000,00 1.865,00
   PREVIDÊNCIA 2.151.000,00 1.231.819,791.535.063,442.151.000,00 0,00 0,001.535.063,44 1.231.819,79
      Pessoal Civil 2.151.000,00 1.231.819,791.535.063,442.151.000,00 0,00 0,001.535.063,44 1.231.819,79
         Aposentados 1.500.000,00 872.302,961.152.587,121.500.000,00 0,00 0,001.152.587,12 872.302,96
         Pensões 500.000,00 276.753,26330.359,22500.000,00 0,00 0,00330.359,22 276.753,26
         Outros Benefícios Previdencíarios 151.000,00 82.763,5752.117,10151.000,00 0,00 0,0052.117,10 82.763,57
      Pessoal Militar 0,00 0,000,000,00 0,00 0,000,00 0,00
         Reformas 0,00 0,000,000,00 0,00 0,000,00 0,00
         Pensões 0,00 0,000,000,00 0,00 0,000,00 0,00
         Outros Benefícios Previdencíarios 0,00 0,000,000,00 0,00 0,000,00 0,00
      Outras Despesas Previdencíarias 0,00 0,000,000,00 0,00 0,000,00 0,00
         Compensação Previdencíaria do RPPS para o RGPS 0,00 0,000,000,00 0,00 0,000,00 0,00
         Demais Despesas Previdencíarias 0,00 0,000,000,00 0,00 0,000,00 0,00
DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (V) 1.000,00 0,000,001.000,00 0,00 0,000,00 0,00
TOTAL DAS DESPESAS PRECIDENCIÁRIAS - RPPS (VI) = (IV+V) 2.350.000,00 1.309.621,701.621.697,392.350.000,00 0,00 0,001.656.926,50 1.341.438,82
RESULTADO PREVIDENCÍARIO (VII) = (III-VI) 150.000,00 292.185,5078.612,05150.000,00 0,00 0,0043.382,94 260.368,38

APORTES DE RECURSOS PARA O REGIME PRÓPRIO DE 

PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR
APORTES REALIZADOS

TOTAL DOS APORTES PARA O EPPS 0,00
   Plano Financeiro 0,00
      Recursos para Cobertura de Insufuciências Financeiras 0,00
      Recursos para Formatação de Reserva 0,00
      Outros Aportes para o RPPS 0,00
   Plano Previdenciário 0,00
      Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 0,00
      Recursos para Cobertura de Déficit Atuarial 0,00
      Outros Aportes para o RPPS 0,00

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

VALOR 150.000,00

BENS E DIREITOS DO RPPS
PERÍODO DE REFERÊNCIA

Em 2016 Em 2015

CAIXA 0,00 0,00
BANCOS CONTA MOVIMENTO 9.557.351,02 4.700.063,46
INVESTIMENTOS 2.430.650,42 1.215.325,21
OUTROS BENS E DIREITOS 0,00 0,00
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVOS DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS

DO REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS

RREO – ANEXO 4 (LRF, art. 53, inciso II) R$ 1

PERIODO: Janeiro a Agosto 2016/BIMESTRE  Julho -  Agosto

PREFEITURA  MUNICIPAL DE PALMEIRA D OESTE

INICIAL

PREVISÃO

ATUALIZADA

PREVISÃO RECEITAS REALIZADAS

Jan a Ago 2016 Jan a Ago 2015
RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - RPPS

RECEITAS CORRENTES (VIII) 1.261.000,00 757.734,09785.017,071.261.000,00
   Receitas de Contribuições 1.261.000,00 757.734,09785.017,071.261.000,00
      Patronal 1.261.000,00 757.734,09785.017,071.261.000,00
         Pessoal Civil 1.261.000,00 757.734,09785.017,071.261.000,00
            Ativo 1.261.000,00 757.734,09785.017,071.261.000,00
            Inativo 0,00 0,000,000,00
            Pensionista 0,00 0,000,000,00
         Pessoal Militar 0,00 0,000,000,00
            Ativo 0,00 0,000,000,00
            Inativo 0,00 0,000,000,00
            Pensionista 0,00 0,000,000,00
      Para Cobertura de Déficit Atuarial 0,00 0,000,000,00
      Em Regime de Débitos e Parcelamentos 0,00 0,000,000,00
   Receita Patrimonial 0,00 0,000,000,00
   Receita de Serviços 0,00 0,000,000,00
   Outras Receitas Correntes 0,00 0,000,000,00
RECEITAS DE CAPITAL (IX) 0,00 0,000,000,00
   Alienação de Bens 0,00 0,000,000,00
   Amortização de Empréstimos 0,00 0,000,000,00
   Outras Receitas de Capital 0,00 0,000,000,00
TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (X) = (VIII + IX) 1.261.000,00 757.734,09785.017,071.261.000,00

INICIAL

DOTAÇÃO

ATUALIZADA

DOTAÇÃO DESPESAS EMPENHADAS

Jan a Ago/2016 Jan a Ago/2015

DESPESAS LIQUIDADAS

Jan a Ago/2015Jan a Ago/2016 Em 2016 Em 2015

INSCRITAS EM RESTOS A

PAGAR NÃO PROCESSADOSDESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - RPPS

ADMINISTRAÇÃO (XI) 1.000,00 0,000,00 0,001.000,00 0,00 0,000,00
   Despesas Correntes 1.000,00 0,000,00 0,001.000,00 0,00 0,000,00
   Despesas de Capital 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00 0,000,00
TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (XII) = (XI) 1.000,00 0,000,00 0,001.000,00 0,00 0,000,00

PREFEITURA  MUNICIPAL DE PALMEIRA D OESTE

RREO – Anexo 5 (LRF, art 53, inciso III)

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

PERIODO: Janeiro a Agosto 2016/BIMESTRE  Julho -  Agosto

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA

(a)

Em 30 Jun 2016Em 31 Dez 2015

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO NOMINAL

Em 31 Ago 2016

(b) (c)

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

R$ 1

SALDO

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) --- 769.897,07 750.452,89883.225,58

DEDUÇÕES (II) --- 2.281.940,21 3.325.208,37

   Disponibilidade de Caixa Bruta --- 2.294.140,43 3.337.408,59798.785,04

   Demais Haveres Financeiros --- 638,41 638,410,00

   (-) Restos a Pagar Processados (Exceto Precatórios) --- 12.838,63 12.838,631.129.718,38

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III)=(I-II) --- -1.512.043,14 -2.574.755,48883.225,58

RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) --- 0,00 0,000,00

PASSIVOS RECONHECIDOS (V) --- 769.897,07 750.452,89883.225,58

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (III+IV-V) --- -2.281.940,21 -3.325.208,370,00

RESULTADO NOMINAL

(c-b)

JAN A AGO 2016No Bimestre

PERIODO DE REFERÊNCIA

(c-a)

RESULTADO NOMINAL -1.043.268,16 -3.325.208,37

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR CORRENTE

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO P/ O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 0,00

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIAÁRIA
JAN A AGO 2016Bimestre Anterior

SALDO

Em 31 Dez 2015

REGIME PREVIDENCIÁRIO

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (VII) 5.600.919,00 5.600.919,005.600.919,00
   Passivo Atuarial 5.600.919,00 5.600.919,005.600.919,00
   Demais Dívidas 0,00 0,000,00
DEDUÇÕES (VIII) 5.938.701,84 5.994.000,725.915.388,67
   Disponibilidade de Caixa Bruta 15.057,11 3.122,845.900,94
   Investimentos 0,00 0,000,00
   Demais Haveres Financeiros 5.923.644,73 5.990.877,885.909.487,73
   (-) Restos a Pagar Processados 0,00 0,000,00
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (IX)=(VII-VIII) -337.782,84 -393.081,72-314.469,67
PASSIVOS RECONHECIDOS (X) 0,00 0,000,00
DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (XI)=(IX-X) -337.782,84 -393.081,72-314.469,67
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PREFEITURA  MUNICIPAL DE PALMEIRA D OESTE
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

RREO – ANEXO 6 (LRF, art 53, inciso III) R$ 1

RECEITAS PRIMÁRIAS
PREVISÃO

ATUALIZADA

RECEITAS REALIZADAS

Jan a Ago 2016 Jan a Ago 2015

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES ( I ) 23.714.000,00 15.245.640,62 13.821.985,73
  Receita Tributária 1.906.000,00 1.601.526,35 1.260.721,01

     IPTU 460.000,00 354.313,95 303.263,80
     ISS 350.000,00 369.144,97 250.273,96
     ITBI 500.000,00 319.044,95 253.829,06
     IRRF 90.000,00 85.009,11 63.639,02
     Taxas 505.000,00 474.013,37 389.715,17
     Contribuição de Melhoria 1.000,00 0,00 0,00
     Outras Receitas Tributárias 0,00 0,00 0,00
  Receita de Contribuições 1.864.000,00 1.327.139,92 1.149.679,82

     Receitas Previdenciárias 1.843.000,00 1.327.139,92 1.145.726,67
     Outras Receitas de Contribuições 21.000,00 0,00 3.953,15
  Receita Patrimonial Líquida 172.000,00 44.647,62 48.849,60

     Receita Patrimonial 917.000,00 493.953,15 585.921,72
     (-)Aplicações Financeiras 745.000,00 449.305,53 537.072,12
  Transferências Correntes 19.412.000,00 11.087.615,93 11.165.301,74

     LC 61/89 48.000,00 20.785,09 23.905,69
     LC 87/96 28.000,00 15.273,52 14.516,11
     Convênios 12.000,00 0,00 0,00
     FPM 6.560.000,00 3.834.655,17 3.741.366,50
     ICMS 4.960.000,00 3.148.320,55 2.897.790,60
     IPVA 880.000,00 732.776,52 713.752,68
     ITR 16.000,00 7.183,63 4.900,25
     Outras Transferências Correntes 6.908.000,00 3.328.621,45 3.769.069,91
  Demais Receitas Correntes 360.000,00 1.184.710,80 197.433,56

     Dívida Ativa 72.000,00 43.550,45 45.227,97
     Diversas Receitas Correntes 288.000,00 1.141.160,35 152.205,59
RECEITAS DE CAPITAL (II) 1.091.000,00 834.129,38 426.714,61
  Operações de Crédito (III) 1.000,00 0,00 0,00

  Amortização de Empréstimos (IV) 0,00 0,00 0,00

  Alienação de Bens (V) 452.000,00 0,00 0,00

  Transferências de Capital 563.000,00 740.121,72 385.125,53

     Convênios 563.000,00 740.121,72 385.125,53
     Outras Transferências de Capital 0,00 0,00 0,00
  Outras Receitas de Capital 75.000,00 94.007,66 41.589,08

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (VI)=(II-III-IV-V) 638.000,00 834.129,38 426.714,61
RECEITA PRIMÁRIA TOTAL(VII)=(I+VI) 24.352.000,00 16.079.770,00 14.248.700,34
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PREFEITURA  MUNICIPAL DE PALMEIRA D OESTE
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

RREO – ANEXO 6 (LRF, art 53, inciso III) R$ 1

DESPESAS PRIMÁRIAS

DOTAÇÃO

ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

Jan a Ago 2016 Jan a Ago 2015 Jan a Ago 2016 Jan a Ago 2015 Em 2015Em 2016

INSCRITAS EM RESTOS A

PAGAR NÃO PROCESSADOS

DESPESAS CORRENTES (VIII) 24.646.455,00 14.580.969,45 13.427.418,57 0,00 0,0016.706.751,33 16.012.692,67
  Pessoal e Encargos Sociais 14.478.000,00 8.954.293,08 8.242.089,03 0,00 0,008.959.491,27 8.242.089,03
  Juros e Encargos da Dívida (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00
  Outras Despesas Correntes 10.168.455,00 5.626.676,37 5.185.329,54 0,00 0,007.747.260,06 7.770.603,64
DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (X) = (VIII-IX) 24.646.455,00 14.580.969,45 13.427.418,57 0,00 0,0016.706.751,33 16.012.692,67
DESPESAS DE CAPITAL (XI) 2.336.637,72 351.228,55 471.903,65 0,00 0,00865.220,74 1.227.640,32
  Investimentos 2.065.637,72 198.874,40 326.154,84 0,00 0,00712.866,59 1.081.891,51
  Inversões Financeiras 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00
    Concessão de Empréstimos (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00
    Aquisição de Título de Capital já Integralizado(XIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00
    Demais Inversões Financeiras 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00
  Amortização da Dívida (XIV) 270.000,00 152.354,15 145.748,81 0,00 0,00152.354,15 145.748,81
DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XV)=(XI-XII-XIII-XIV) 2.066.637,72 198.874,40 326.154,84 0,00 0,00712.866,59 1.081.891,51

- ----RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVI) 400.000,00 -
- ----RESERVA DO RPPS (XVII) 150.000,00 -

DESPESAS PRIMÁRIAS TOTAL (XVIII)=(X+XV+XVI+XVII) 27.263.092,72 14.779.843,85 13.753.573,41 0,00 0,0017.419.617,92 17.094.584,18

RESULTADO PRIMÁRIO (XIX)=(VII-XVIII) -2.911.092,72 1.299.926,15 495.126,93 0,00 0,00-1.339.847,92 -2.845.883,84

- --SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 0,00 0,000,00 0,00

META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR

PREFEITURA  MUNICIPAL DE PALMEIRA D OESTE

LRF, art. 48 – Anexo 6

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

R$ 1

PERIODO: ATÉ O 2º QUADRIMESTRE DE 2016

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O BIMESTRE

Receita Corrente Líquida 21.187.231,97

DESPESA COM PESSOAL

Despesa Total com Pessoal - DTP 52,1711.053.691,65
Limite Máximo(Incisos I,II e III, art. 20 da LRF) 54,0011.441.105,26
Limite Prudencial (§ único, art. 22 da LRF) 51,3010.869.050,00

DÍVIDA CONSOLIDADA

Dívida Consolidada Líquida -4,92-1.041.975,86
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 120,0025.424.678,36

GARANTIAS DE VALORES

Total das Garantias 0,000,00
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 22,004.661.191,03

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

Operações de Crédito Internas e Externas 0,000,00
Operações de Crédito por Antecipação da Receita 0,000,00
Limite Definido p/ Senado Federal para Op. de Crédito Internas e Externas 16,003.389.957,12
Limite Definido p/ Senado Federal para Op. de Crédito por Antec. da Receita 7,001.483.106,24
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PREFEITURA  MUNICIPAL DE PALMEIRA D OESTE

RREO – Anexo 7 (LRF, art. 53, inciso V)

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ORGÃO

PERIODO: Janeiro a Agosto 2016/BIMESTRE  Julho -  Agosto

Em 31 de
Dezembro 2015

Pagos
PODER / ORGÃO

Exercicios
Anteriores

Saldo Em 31 de
Dezembro 2015

Cancelados Saldo

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

R$ 1

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS

Inscritos

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

Inscritos

Exercicios
Anteriores

LiquidadosCancelados
(a)

LIQUIDADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES

Pagos
(b)

Saldo

Total
(a-b)

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (I) 0,00 1.066.014,69 12.838,631.078.884,17 -30,85 1.731.497,87 0,001.281.450,24 1.025.254,63575.207,00 1.281.450,24 1.038.093,26

PREFEITURA MUNICIPAL(exceto Intra-Orçam.)-(I) 0,00 1.066.014,69 12.838,631.078.884,17 -30,85 1.731.497,87 0,001.281.450,24 1.025.254,6302 575.207,00 1.281.450,24 1.038.093,26

  CHEFIA DO EXECUTIVO 0,00 36.661,45 0,0036.661,45 0,00 0,00 0,000,00 0,000201 0,00 0,00 0,00
  ADMINISTRAÇÃO 0,00 74.301,26 0,0074.301,26 0,00 769.500,00 0,00580.000,00 189.500,000202 0,00 580.000,00 189.500,00
  FINANÇAS 0,00 13.581,95 0,0013.581,95 0,00 0,00 0,000,00 0,000203 0,00 0,00 0,00
  AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 0,00 40.842,18 0,0040.842,18 0,00 0,00 0,000,00 0,000204 0,00 0,00 0,00
  EDUCAÇÃO 0,00 284.973,22 0,00284.973,22 0,00 425.721,61 0,00405.916,37 524.010,730205 504.205,49 405.916,37 524.010,73
  CULTURA 0,00 1.097,10 0,001.097,10 0,00 0,00 0,000,00 0,000206 0,00 0,00 0,00
  EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTOS 0,00 15.473,86 0,0015.473,86 0,00 0,00 0,000,00 0,000207 0,00 0,00 0,00
  SAÚDE 0,00 186.141,23 12.838,63199.010,71 -30,85 0,00 0,000,00 71.001,510208 71.001,51 0,00 83.840,14
  SERVIÇOS URBANOS 0,00 256.309,75 0,00256.309,75 0,00 220.956,23 0,00108.137,23 112.819,000209 0,00 108.137,23 112.819,00
  ASSISTÊNCIA 0,00 36.659,45 0,0036.659,45 0,00 259.339,44 0,00144.083,26 115.256,180212 0,00 144.083,26 115.256,18
  SERVIÇO MUNICIPAL DE ESTRADAS E RODAGEM 0,00 119.973,24 0,00119.973,24 0,00 55.980,59 0,0043.313,38 12.667,210213 0,00 43.313,38 12.667,21

RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II) 0,00 50.834,21 0,0050.834,21 0,00 0,00 0,000,00 0,000,00 0,00 0,00

PREFEITURA MUNICIPAL(Intra-Orçam.)-(II) 0,00 50.834,21 0,0050.834,21 0,00 0,00 0,000,00 0,0002 0,00 0,00 0,00

TOTAL (III) = (I+II) 0,00 1.116.848,90 12.838,631.129.718,38 -30,85 1.731.497,87 0,001.281.450,24 1.025.254,63575.207,00 1.281.450,24 1.038.093,26

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")

DESPESA COM PESSOAL

Set/2015 a Ago/2016

DESPESA EXECUTADAS

R$ 1

LIQUIDADAS

( a )

CAMARA MUNICIP DE PALMEIRA D'OESTE
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESAS COM PESSOAL

PERIODO:Set/2015 a Ago/2016

PALMEIRA D'OESTE - PODER LEGISLATIVO

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 683.539,86
   Pessoal Ativo 683.539,86
   Pessoal Inativo e Pensionistas 0,00
   Outras desp. de pessoal decorrentes de contratos de terceirização  (PASEP) 0,00
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF)(II) 0,00
   Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00
   Decorrentes Decisão Judicial de período anterior ao da apuração 0,00
   Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 0,00
   Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00
   Convocação Extraordinária (inciso II, § 6º, art. 57 da CF) 0,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I-II) 683.539,86

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL

-RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 21.187.231,97

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (IIIa + IIIb) 683.539,86 3,23

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 1.271.233,92 6,00

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art.22 da LRF) 1.207.672,22 5,70

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art.59 da LRF) 1.144.110,53 5,40

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não
liquidadas inscritas em restos a pagar não-processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas
executadas estão segregadas em:
 a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
 b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, incritas em Restos a Pagar não-processados, consideradas liquidadas no encerramento do
 exercício, por força inciso II do art.35 da Lei 4.320/64

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS

1 of 1

CAMARA MUNICIP DE PALMEIRA D'OESTE

RGF – ANEXO 5 (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a")

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR

R$ 1

Referência: JANEIRO a DEZEMBRO /2016

DESTINAÇÃO DE RECURSOS DE CAIXA BRUTA

DISPONIBILIDADE

(a)

De Exercícios Do Exercício

Restos a Pagar

DISPONIBILIDADE

Restos a Pagar Liquidados e Não Pagos

Anteriores

(b) (c)

Empenhados e Não
Liquidados  de 

Exercícios Anteriores
(d) (e)

Financeiras
Obrigações

Demais DE CAIXA LÍQUIDA
(Antes da Inscrição 
em Restos a Pagar
Não Processados)

(f)=(a-(b+c+d+e))

RESTOS A 
PAGAR

EMEPNHADOS E 
NÃO

LIQUIDADOS

DO EXERCÍCIO

EMPENHOS NÃO
LIQUIDADOS

CANCELADOS
 (Não Inscritos 

por Insuficiência

Financeira)

DESTINAÇÃO DE RECURSOS

RECURSOS VINCULADOS
38.600,31 0,00 -21.140,05(00.01.00.00) Recursos Ordinarios 18.228,990,0059.740,360,00 0,00

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (I) 38.600,31 -21.140,05 18.228,990,000,0059.740,36 0,000,00

TOTAL (III) = (I+II) 38.600,31 0,00 59.740,36 0,00 0,00 -21.140,05 18.228,99 0,00

* Relatório agrupado por código de aplicação (grupo.codigo)

audesp

CAMARA MUNICIP DE PALMEIRA D'OESTE

LRF, art. 48 – Anexo 6

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

R$ 1

PERIODO: ATÉ O 2º QUADRIMESTRE DE 2016

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O BIMESTRE

Receita Corrente Líquida 21.187.231,97

DESPESA COM PESSOAL

Despesa Total com Pessoal - DTP 3,23683.539,86
Limite Máximo(Incisos I,II e III, art. 20 da LRF) 6,001.271.233,92
Limite Prudencial (§ único, art. 22 da LRF) 5,701.207.672,22

DÍVIDA CONSOLIDADA

Dívida Consolidada Líquida 0,000,00
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 120,0025.424.678,36

GARANTIAS DE VALORES

Total das Garantias 0,000,00
Limite Definido por Resolução do Senado Federal 22,004.661.191,03

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

Operações de Crédito Internas e Externas 0,000,00
Operações de Crédito por Antecipação da Receita 0,000,00
Limite Definido p/ Senado Federal para Op. de Crédito Internas e Externas 16,003.389.957,12
Limite Definido p/ Senado Federal para Op. de Crédito por Antec. da Receita 7,001.483.106,24

O deputado estadual Itamar 
Borges (PMDB) teve o mandato 
cassado pelo Tribunal de Justiça 
de São Paulo (TJ-SP) em con-
denação por ato de improbidade 
administrativa no período em que 
foi prefeito de Santa Fé do Sul, 
entre 2001 a 2004. A desembar-
gadora Maria Olívia Reis acatou 
apelação do Ministério Público, 
que ingressou com a ação contra 
o peemedebista em 2005. Ele foi 
condenado à perda da função 
pública, teve seus direitos políticos 
cassados por oito anos e terá de 
pagar multa no valor de R$ 75,7 
mil.  O Ministério Público (MP) 
acusou o parlamentar em 2001, 
quando era prefeito, de montar 
uma quadrilha para desviar dinhei-
ro do município e da Fundação de 
Educação e Cultura de Santa Fé 
do Sul. O prefeito e servidores fo-
ram acusados de emitir, empenhar 
e efetuar pagamento de notas is-
cais frias, com a posterior lavagem 
desse dinheiro. De acordo com a 
decisão da desembargadora, foi 
comprovada a existência de um 
“esquema crônico de corrupção, 
de difícil apuração” na gestão de 
Itamar. “A participação do prefeito 
municipal foi decisiva, pois, na 
qualidade de Chefe do Executivo, 
era ele quem autorizava e assina-
va os cheques para pagamento”, 
disse Maria Olívia ao airmar ainda 
que, “se não foi o responsável 
pela coordenação do esquema, 
ao menos agiu de forma extrema-
mente negligente no trato com o 
dinheiro público, com inaceitável 
postura violadora da moralidade 
administrativa”. Além da perda 
da função pública e suspensão 
dos direitos políticos pelo prazo 
mínimo de oito anos, Itamar está 

proibido de contratar com o poder 
público pelo prazo de cinco anos e 
terá de pagar multa no valor de R$ 
75,7 mil, correspondente a todo o 
valor do dano sofrido pelo erário.

17 NOTAS 
Segundo o Ministério Público, 

entre 20 de março e 9 de outu-
bro de 2001, os acusados teriam 
falsiicado e pago pelo menos 17 
notas fiscais clonadas, emitidas 
por empresas inexistentes ou que, 
embora existissem, forneciam 
bens diversos daqueles constan-
tes das notas”, consta no acórdão 
da desembargadora. Maria Olívia 
concluiu ainda que a prova exis-
tente no processo comprovou a 
existência de “um grave esque-
ma fraudulento, em prejuízo, do 
município de Santa Fé do Sul, 
perpetrado por agentes públicos 
em conluio com particulares, para 
pagamento de notas iscais frias”. 

“Os elementos de prova também 
não deixam dúvida de que, com 
isso, referidos agentes se locuple-
tarem à custa do erário público. 
Ficou bem evidenciado que tal 
fraude consistia no pagamento 
de notas fiscais provenientes de 
empresas ‘fantasmas’ ou que for-
neciam bens diversos daqueles 
constantes nas referidas notas”, 
disse. De acordo com a ação, 
Itamar ficava com 80% do valor 
das notas e os outros 20% com 
outros acusados de participar do 
esquema. Em primeira instância, o 
processo contra o parlamentar foi 
julgado improcedente, enquanto 
que outros acusados foram con-
denados a ressarcirem os cofres 
municipais na época em aproxi-
madamente R$ 70 mil. “Não se 
trata de imputar responsabilidade 
ao prefeito municipal como mero 

ordenador de despesas, mas, sim, 
pelo fato de que ele fez a determi-
nação de pagamento de diversas 
notas iscais frias sem que, na me-
lhor das hipóteses, tivesse a preo-
cupação de, ao menos, veriicar a 
regularidade da compra e a efetiva 
entrega das mercadorias”, airmou 
María Olívia em sua decisão. De 
acordo com a assessoria de Ita-
mar, o deputado irá recorrer da 
decisão do TJ. Ele pode recorrer 
ainda junto ao Superior Tribunal 
de Justiça (STJ). 

DEPUTADO NEGA 
RESPONSABILIDADE 

Em nota, o deputado Itamar Bor-
ges diz que “em 2005 foram distri-
buídas pelo Ministério Público Esta-
dual três ações civis públicas com 
as mesmas alegações mas, por se 
tratar de empresas e de compras 
diferentes relativas à aquisições 
realizadas pela municipalidade, a 
questão não foi objeto de deman-
da”. Ainda segundo o deputado, 
duas dessas ações judiciais tra-
mitaram por todas as instâncias 
judiciárias e a decisão inal foi pela 
absolvição, tendo havido o trânsito 
em julgado com relação a ele.

“Vale ressaltar que em vista da 
pronta intervenção do então pre-
feito municipal, a prática foi coibi-
da e as pessoas que cometeram 
irregularidades punidas. Além dis-
so, a municipalidade encaminhou 
à época uma cópia da sindicância 
ao Ministério Público de Santa Fé 
do Sul”, segue a nota. E completa: 
“Assim, a defesa do parlamentar 
apresentará recurso nos autos 
desta terceira ação, cuja decisão 
conflita com aquelas proferidas 
nos autos das outras duas ações 
de igual teor”. Fonte: Diário da 
Região

Tribunal cassa mandato de Itamar Borges


